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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado com dedicação exclusiva de mão de obra

90038/2023 23038.003809
/2024-47

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de serviços de recepção a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Grupo Item Posto Salário
Carga 
Horária

Quantidade 
de 

Profissionais 
(A)

Valor 
Apurado 

para o 
Posto (B)

Valor Mensal 
dos Serviços 

(C = A X B)

Valor Anual 
dos Serviços 
(D = C X 12)

1

1 Recepcionista R$ 1.640,43 6h 16 R$ 5.622,47 R$ 89.959,52 R$ 1.079.514,24

2
Supervisor 

de Recepção
R$ 2.197,09 6h 2 R$ 6.901,34 R$ 13.802,68 R$ 165.632,16

Valor Máximo Mensal/Anual Aceitável dos serviços R$ 103.762,20
R$ 

1.245.146,40

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°14.133, de 2021.

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua necessidade é permanente e sua interrupção
comprometerá a continuidade das atividades da Administração, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
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2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações
básicas desse termo de referência.

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1 deverá adotar boas práticas de otimização de recursos com a redução de desperdícios e menor poluição e
ruído

4.1.2 a logística reversa deve ser de responsabilidade do Contratado, que deve obedecer a todas as normas
específicas vigentes para a destinação final ambientalmente adequada, inclusive para descarte de peças
defeituosas e embalagens dos produtos utilizados.

4.1.3 deverá adotar os critérios e práticas de sustentabilidade contidos nos arts. 5º e 6º da Instrução Normativa nº 01
/2010, no Decreto nº 7.746 /2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável;

4.1.4 todo o resíduo reciclável gerado deve ser descartado em compartimentos adequados, em cumprimento às
normas ambientais vigentes;

4.1.5 deverá adotar boas práticas de otimização da utilização dos recursos e de redução de desperdícios e menor
poluição e ruídos, tais como treinamento/capacitação periódico dos empregados sobre boas práticas voltadas ao
consumo consciente, redução de desperdício dos recursos naturais e coleta coletiva;

4.1.6 deverá adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento às normas internas e
de segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

4.1.7  deverá seguir a legislação sanitária em vigor, respondendo, com exclusividade, por todas e quaisquer multas
ou interpelações das autoridades competentes;

4.1.8 deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando
também a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e
envolvidos na prestação dos serviços.
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4.2. Todos os processos envolvidos na execução desse objeto, sejam de extração, fabricação, utilização ou descarte
de materiais e serviços devem estar revestidos da preocupação com a sustentabilidade ambiental e totalmente de
acordo com as imposições normativas editadas pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.5. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de
homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato.

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a
assinatura do contrato.

4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Vistoria

4.8. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 18
horas.

4.9. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.10. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

4.11. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

4.12. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato;

5.1.2. O prazo de início da execução do contrato poderá ser alterado conforme interesse da CONTRATANTE.

5.1.3. Após a assinatura do contrato, será realizada reunião inicial com a empresa prestadora de serviços para: a)
apresentação do preposto; b) definições sobre os postos a serem alocados; e c) o espaço físico para alocação do
posto de Encarregado Geral.

5.1.4. Fornecimento dos conjuntos de uniformes, devendo ser disponibilizados, em sua completude, até o início da
prestação dos serviços, considerando o disposto neste Termo de Referência.

5.1.5. Definição do modelo de Sistema de Registro Eletrônico de Ponto.
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5.1.6. Finalizados os procedimentos anteriores, os prestadores de serviços serão devidamente alocados nos locais
determinados pela Contratante e os serviços serão prestados.

5.1.7. Os métodos e rotinas de execução do trabalho são aquelas usuais dos postos de Recepcionista, detalhados
neste Termo de Referência.

Local e horário da prestação dos serviços

5.1.8. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

            5.1.8.1 Edifício Sede, Setor Bancário Norte (SBN), Quadra 02, Bloco “L”, Lote 06, Asa Norte – Brasília/DF; 

      5.1.8.2 Edifício Arquivo Central, Setor de Rádio e TV Norte (SRTVN), Bloco P, Quadra 702 (salas 5/29 /30 /37/38
/39/40/41/42/43 /44), Edifício Rádio Center – Brasília /DF.

5.1.9. Os prestadores de serviços deverão cumprir jornada de trabalho semanal de 30h (trinta horas), no período de
segunda-feira a sexta-feira, no horário compreendido entre 7h e 20h.

5.1.10. A compatibilização do horário de funcionamento da CAPES e da jornada de trabalho levará em conta o
interesse da Administração.

5.1.11. Não há previsão de horas extras para quaisquer ocupantes dos postos de serviços.

5.1.12. É vedada a concessão de recesso aos prestadores de serviços, devendo o trabalho ser prestado de forma
contínua, em conformidade ao disposto no inciso VII do art. 5° da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017,
e nas conclusões da Nota Técnica nº 66/2018-MP.

5.1.13. A Contratada será responsável pelo controle de frequência dos seus prestadores de serviços por meio de
registro eletrônico, que deverá observar as exigências constantes na Portaria MTP nº 671, de 2021, que disciplina o
registro eletrônico de ponto e a utilização do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto (SREP).

5.1.14. Não será admitida qualquer forma de controle manual de frequência, salvo nas ocasiões autorizadas pelos
fiscais ou gestores do contrato.

5.1.15. Eventual necessidade de prestação de serviço em feriado ou domingo será comunicada à Contratada com
antecedência mínima de 24h (vinte e quatro horas) e, nesses casos, a Contratada obrigar-se-á a conceder folga
compensatória ao prestador de serviços no decorrer da semana, sob pena de tê-lo que remunerar em dobro, sem
cobrança à Contratante, nos termos da Súmula nº 146 do Tribunal Superior do Trabalho.

Rotinas a serem cumpridas

5.2.  O enquadramento das categorias profissionais que serão empregadas no serviço, dentro da Classificação
Brasileira de Ocupações (CBO), é o seguinte: Serviços de Recepcionista (CBO 4221-05).

5.3. Os profissionais deverão ser qualificados e estarem aptos a atender às necessidades desta Administração
conforme descrito abaixo:

Cargos
Quantidade
de Postos

CATSER CBO
Jornada
d e
Trabalho

Requisitos
Mínimos

Conhecimentos

a) Recepcionar, prestar informações,
identificar e encaminhar cidadãos e
representantes de instituições
públicas e privadas nas unidades da
CAPES, inclusive por meios
eletrônicos.

b) Recepcionar e controlar o acesso
de pessoas às instalações da CAPES,
por meio de sistema informatizado.
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Recepcionista 16 8729 4221-05 30h

Escolaridade:
Ensino Médio

 

c) Receber, conferir documentos
pessoais e credenciar ou registrar, no
sistema, os visitantes que ingressam e
circulam nas dependências da CAPES.

d) Recepcionar os visitantes que
necessitam de atendimento prioritário
(deficientes, idosos, gestantes,
lactantes, pessoas com crianças de
colo e obesas).

e) Fornecer o crachá ou a etiqueta, de
acordo com a dependência a ser
visitada.

f) Registrar entradas e saídas de bens
de posse e/ou propriedade dos
servidores desta CAPES e de
terceiros.

g) Prestar atendimento e assistência
ao público nas instalações,
fornecendo informações rotineiras

h) Operacionalizar serviços de
telefonia e comunicação entre os
postos de serviços de recepção nas
demais unidades da CAPES.

i) Contatar o setor que receberá o
visitante para autorização do ingresso
no órgão.

j) Direcionar os visitantes quanto à
localização da sala, setor/unidade ou
localização de eventos ou reuniões
específicas.

k) Atender e efetuar ligações
telefônicas, recebendo, anotando e
transmitindo recados.

l) Acionar as áreas de segurança das
unidades, quando necessário.

m) Comunicar qualquer anormalidade
ao segurança e/ou ao brigadista.

n) Executar as demais atividades
inerentes ao posto e necessárias ao
bom desempenho do trabalho.

o) Distribuir material impresso de
divulgação, quando solicitado pelo
setor competente.

p) Abster-se da execucã̧o de
atividades alheias aos objetivos
previstos neste Estudos Técnicos
Preliminares, durante o perió do em
que estiver prestando os servico̧s.

q) Realizar outras tarefas inerentes ao
cargo sob orientação do supervisor.
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r) Zelar para que o material e os
equipamentos, utilizados no
desempenho de suas funções,
estejam sempre em perfeitas
condições de utilização,
funcionamento, higiene e segurança.

s) Comunicar de imediato ao
supervisor, qualquer defeito nos
equipamentos ou outra ocorrência que
possa impedir a boa execução dos
serviços.

t) Apresentar-se sempre com o
uniforme limpo e bem passado, com
os cabelos presos ou curtos, limpos

u) Abster-se da execucã̧o de
atividades alheias aos objetivos
previstos neste Estudos Técnicos
Preliminares, durante o perió do em
que estiver prestando os servico̧s.

v) Executar as demais atividades
inerentes ao cargo, conforme
Classificação Brasileira de Ocupações
– CBO

Supervisor de
recepção

2 25623 4101-05 30h

Escolaridade:
Ensino Médio

 

a) Controlar e fiscalizar a equipe da
Recepção;

b) Zelar pela boa aparência e
organização da Recepção;

c) Informar à Coordenação de
Serviços Administrativos, qualquer
falha nos equipamentos e no sistema
de controle;

d) alimentar o sistema de controle de
acesso com a transferência de arquivo
de banco de dados com lista de
participantes dos eventos;

e) Recepcionar e controlar entrada de
visitantes por meio de sistema
informatizado e de distribuição de
crachás de acesso às instalações da
Capes;

f) Atendimento e assistência ao
público nas instalações, prestando
informações rotineiras e acionar as
áreas de segurança das unidades,
quando necessários;

g) Acompanhamento dos visitantes da
Capes;

h) Atendimento ao telefone;

j) Controlar a entrada e saída de
equipamentos;
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k) Executar as demais atividades
inerentes ao cargo e necessárias ao
bom desempenho do trabalho;

l) O serviço de recepcionista deve
abranger o atendimento ao visitante
desde sua chegada à portaria da
Capes até o local em que encontrará
o funcionário da Capes que procura
ou local de reunião, através do
acompanhamento a fim de auxiliá-lo
no trâmite pelo prédio

 

5.4. Os serviços deverão ser executados por profissionais que atendam às especificações contidas neste Termo de
Referência e aprovados pela gestão do contrato, ficando a empresa responsável por comunicar previamente a
necessidade de substituição de um profissional em caso de desligamento, permitida a troca dos funcionários sem
prévio conhecimento da gestão do contrato, sob risco de penalidade.

5.5. A Contratada deverá realizar o processo de seleção dos empregados de acordo com os pré-requisitos
constantes do Estudo Técnico Preliminar, no Edital e seus anexos, em especial o Termo de Referência.

5.6. O preenchimento das vagas afetas às categorias profissionais será realizado somente após análise curricular da
CONTRATADA e aprovação da CONTRATANTE, nos seguintes termos:

5.7. Após solicitação da CONTRATANTE à CONTRATADA do fornecimento de profissionais para realização das
atividades laborais, a CONTRATADA realizará o processo de seleção, apresentado para aprovação da
CONTRATANTE os currículos dos profissionais selecionados para preenchimento da vaga.

5.8. Somente após aprovação do currículo pela CONTRATANTE, o profissional deverá ser alocado pela
CONTRATADA e assim dar-se-á início à contagem do tempo de disponibilidade do profissional, para fins de
prestação dos serviços e de faturamento.

5.9. A cada solicitação da CONTRATANTE para nova contratação, inclusive quando da necessidade de
substituições de postos efetivos, a CONTRATADA terá até 24 (vinte quatro) horas para atendê-la, devendo, neste
prazo, efetuar o recrutamento, a seleção e o encaminhamento de currículos para avaliação da unidade demandante
dos serviços.

5.10. As solicitações da Contratante para a substituição definitiva de prestadores de serviços deverão ser efetivadas
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado em igual período a critério exclusivo da Contratante,
sendo vedado o retorno, ainda que para substituições nos casos de licenças, dispensas, suspensão ou férias de
outros prestadores de serviços.

5.11. Na hipótese de falta do colaborador, a CONTRATADA deverá, no prazo máximo de 2 (duas) horas do início da
jornada do profissional, providenciar a disponibilização de um substituto (cobertura), cujas qualificações sejam iguais
àquelas definidas para o serviço contratado, sob pena de aplicação das penalidades previstas no contrato.

5.12. A Contratada deverá apresentar o plano de férias dos prestadores de serviços num prazo de até 90 (noventa)
dias corridos antes do início do gozo do benefício, podendo a Contratante solicitar alterações para a boa execução
dos serviços contratados.

5.13. A Contratada deverá manter nas dependências da Contratante cadastro atualizado dos prestadores de
serviços permanentes, de forma que a Contratante possa verificar, a qualquer tempo, a conformidade dos requisitos
exigidos para o preenchimento do posto de trabalho a ser ocupado.

5.14. A CAPES poderá, a qualquer tempo, ativar e/ou desativar postos de trabalho de acordo com suas eventuais
necessidades, mediante comunicação formal à Contratada, por meio de ofício.
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5.15. Os salários-base para os postos de serviço que se deseja contratar, a serem observados na elaboração das
propostas, sob pena de desclassificação, será o estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho referente ao
sindicato ao qual a categoria Profissional ou o licitante estejam vinculados, vigente à época da formulação da
proposta.

5.16. A Contratada deverá manter sigilo, sob pena de responsabilidades civil, penal e administrativa, sobre todo e
qualquer assunto de interesse da Contratante ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do
contrato. Para isso deverá orientar os prestadores de serviços alocados nos postos de trabalho à observância do
disposto neste subitem.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.17. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.17.1. A unidade de medida nesta contratação é o Posto de Trabalho, com carga horária de 30 horas semanais;

5.17.1.1.   A empresa CONTRATADA deverá prestar os serviços de acordo com as necessidades da CAPES,
observando o quantitativo de Postos, quais sejam:

Recepção

Item Descrição Posto de Trabalho Horário Jornada Quantidade

 

 

 

 

1

 

 

 

 

 

Recepcionista

Rádio Center 07h30 às 13h30 06 horas 1

3º subsolo 07h30 às 13h30 06 horas 2

2º subsolo 07h30 às 13h30 06 horas 1

1º subsolo 07h30 às 13h30 06 horas 1

Térreo 07h30 às 13h30 06 horas 2

Gabinete 07h30 às 13h30 06 horas 1

Recepcionista

Rádio Center 13h30 às 19h30 06 horas 1

3º subsolo 13h30 às 19h30 06 horas 2

2º subsolo 13h30 às 19h30 06 horas 1

1º subsolo 13h30 às 19h30 06 horas 1

Térreo 13h30 às 19h30 06 horas 2

Gabinete 13h30 às 19h30 06 horas 1
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Quantidade total de recepcionistas 16

 

Supervisão

Item Descrição Posto de Trabalho Horário Jornada Quantidade

 

2

 

Supervisor

Capes 07h30 às 13h30 06 horas 1

Capes 13h30 às 19h30 06 horas 1

Quantidade total de supervisores 02

5.17.2. Os quantitativos de postos de trabalho também estão indicados na tabela do item 1.1 deste Termo de
Referência.

5.17.3. Não há previsão de pagamento de horas extras para os cargos previstos neste Termo de Referência.

5.17.3.1. Não há previsão de banco de horas para os cargos previstos neste Termo de Referência.

5.17.4. Piso salarial e demais benefícios dea categoria envolvida na execução dos serviços são os definidos pelas
Convenções Coletivas de Trabalho (CCT) vigente.

5.17.5. O preposto da empresa deverá ser mantido no local da execução do objeto uma vez por semana conforme
item 6.7.

5.17.5. O modelo de Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços está apresentado no Anexo III deste
Termo de Referência, em conformidade com Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 05/2017 e nº 07/2018, e alterações
posteriores.

5.17.5.1 As licitantes deverão preencher as Planilhas em arquivo Excel, fazendo constar as memórias de cálculo
detalhadas, discriminando a metodologia e fórmulas adotadas para a obtenção dos valores propostos para os
encargos, insumos e demais componentes de composição de custos e formação de preços dos postos de serviço, a
fim de facilitar a análise por parte da área técnica da CONTRATANTE.

5.17.6. O Licitante deverá apresentar a Norma Coletiva de Trabalho a que se encontra vinculado, adequada para
cada perfil profissional exigido, vigente à data de abertura da sessão pública.

5.17.7. Deverão ser considerados na proposta todos os encargos, tributos e demais benefícios, de acordo com o
Modelo de Planilha de Custo e Formação de Preços elaborado pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão – MPDG (Anexo VII-D,da Instrução Normativa nº 05/2017), observando o disposto no artigo 6º da IN SEGES
nº 5/2017.

5.17.7.1. Considerando as orientações publicadas pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia no Portal de
Compras Governamentais acerca do aproveitamento dos créditos tributários por empresas optantes pelo regime de
lucro real (disponível em: https://www.gov.br/compras/pt-br/centrais-deconteudo/orientacoes-e-procedimentos/19-
orientacoessobre-pis-e-cofins-em-contratacoes-de-prestacao-deservicos-com-dedicacao-exclusiva-de-mao-de-obra),
a saber: os licitantes, quando tributados pelo regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, devem cotar
na planilha de custos e formação de preços (que detalham os componentes dos seus custos) as alíquotas médias
efetivamente recolhidas dessas contribuições.
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5.17.8. As propostas deverão conter indicação dos Sindicatos, Acordos e Convenções Coletivas de Trabalhos que
regem cada categoria profissional que executará os serviços e a respectiva data base e vigência, com base no
Código Brasileiro de Ocupações– CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI
nº 05/2017 e n º07/2018.

5.17.9. Para o cálculo do valor estimado da presente contratação, foi utilizada a Convenção Coletiva de Trabalho do
Sindicato dos Empregados das Empresas de Asseio, Conservação, Trabalho Temporário, Prestação de Serviços e
Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal (SINDSERVIÇOS/DF) e a Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2024, nº
de registro MTE: DF000005/2024, do Sindicato das Secretárias e dos Secretários do DF (SISDF / SEAC
/Terceirizadas);

5.17.10. Considerou-se a quantidade de 22 dias trabalhados por mês na estimativa dos valores, conforme cálculo
apresentado aseguir: Número médio de dias trabalhados: (365 dias/12 meses = 30,42 dias) x (5 dias (seg. - sex) / 7
dias por semana) = 21,73 dias.

5.17.11. Ressalta-se que as Convenções Coletivas ou Documentos Congêneres apresentadas (os) neste Termo de
Referência, não são vinculativos.

5.17.12. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os
quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

5.17.13. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente, das condições
estabelecidas neste termo eem Edital.

5.17.14. Serão desclassificadas as propostas que não atenderam às exigências presente Termo e respectivo Edital
/Contrato, quenão atendam as especificações constantes dos Anexos ou que sejam omissas ou apresentem
irregularidades insanáveis.

5.17.15. A proposta terá Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua
apresentação.

5.17.16. Para melhor elucidar as licitantes no momento do dimensionamento das propostas, o item “vale transporte”
noSubmódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários - deverá ser observado o quantitativo necessário para atender o
percurso moradia/trabalho/moradia, conforme o disposto na Lei nº 7.418, de 16/12/1985, regulamentada pelo
Decreto nº 10.854, de 10/11/2021 bem como na respectiva Convenção Coletiva de Trabalho da categoria
Profissional.

5.17.17. Os custos de auxílio refeição/alimentação deverão ter como base as condições estabelecidas nas
Convenções Coletivas deTrabalho celebradas pelo Sindicato da respectiva categoria, vigente.

5.17.18. É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços:

5.17.18.1. Item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, Convenções ou Dissídios
Coletivos deTrabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa contratada, de matérianão trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores
ou índices obrigatórios de encargos sociais ouprevidenciários, bem como de preços para os insumos relacionados
ao exercício da atividade (art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de2017);

5.17.18.2. Item relativo a despesas com vantagens ou benefícios estipulados em favor dos trabalhadores por meio
de acordo,convenção ou dissídio coletivo de trabalho, com oneração exclusiva da Administração Pública tomadora
do serviço (art. 6º,parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017, Pareceres nº 15/2014, 12/2016 e 04 /2017, todos
CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU);

5.17.18.3. Rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e capacitação ou
congêneres, pois taisparcelas já são cobertas pelas despesas administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 -
Plenário).

5.17.19. Em caso de mudança de sede, fica a Contratada obrigada a executar os serviços no novo endereço,
mediante TermoAditivo ao contrato, desde que o novo endereço esteja localizado na área de jurisdição da
Contratante

Especificação da garantia do serviço
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5.18. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de Defesa do Consumidor).

Uniformes

5.19. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade
a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes:

5.20. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

Supervisão e Recepção - Masculino

 

Supervisão e Recepção - Masculino

ITEM MATERIAL QUANTIDADE PERIODICIDADE

1. Camisa social 3/4 
Tecido - Algodão / Oxford com elastano

Cor - Branca
03 06 meses

2. Terno (calça social 
e blazer)

Tecido - Oxford / Poliéster (Com elastano)

Cor - Preto
02 06 meses

3.  Gravata
Tecido - Jacquard / Seda

Cor - Preta
01 06 meses

4. Sapato (bico 
quadrado)

Material - Couro / Sintético

Cor - Preto
02 06 meses

5. Cinto
Material - Couro / Sintético

Cor - Preto
01 06 meses

6. Meias (kit com 3 
pares)

Poliamida / Algodão

Cor - Preta

1 kit com 3 
pares

06 meses

 

 

Supervisão e Recepção - Feminino

ITEM MATERIAL QUANTIDADE PERIODICIDADE

1. Camisa social 3/4 

Tecido - Tricoline / Algodão / Oxford com
elastano

Cor - Branca

02 06 meses
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2. Terno (calça social 
e blazer)

Tecido - Oxford / Poliéster (Com elastano)

Cor - Preto
01 06 meses

3. Sapato (bico 
quadrado)

Material - Sintético (antiderrapante, macio,
leve e salto grosso)

Cor - Preto

02 06 meses

4. Vestido

Tecido - Bi Elastic / Poliéster / Oxford com
elastano

Cor - Preto

01 06 meses

5. Meia-calça
Tecido - Elastano / Poliamida (Fio 40)

Cor - Preta
02 06 meses

6. Lenço
Tecido - Poliéster / Seda

Cor - Branco
02 06 meses

7. Suéter
Tecido - Tricô / Cashmere

Cor - Preto
01 06 meses

 

5.21. A empresa vencedora deverá entregar 01 (um) conjunto completo ao empregado no início da execução do
contrato, devendo ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer
época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação escrita da Contratante, sempre que não
atendam as condições mínimas de apresentação;

5.22. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os seguintes parâmetros
mínimos:

5.22.1. Terno Masculino: confeccionado em tecido Oxford ou Poliéster (com elastano);

5.22.2. Terno Feminino: confeccionado em tecido Oxford ou Poliéster (com elastano);

5.22.3. Camisa Social: Confeccionado em tecido Tricoline ou Algodão ou Oxford com elastano;

5.22.4.  Sapato masculino: modelo tradicional com fechamento de cadarço na frente, preto, bico quadrado,
confortável, em material têxtil altamente confortável, com poucos recortes, palmilha macia, solado em borracha
macia, antiderrapante, flexível, resistente e com alta durabilidade;

5.22.5. Sapato Feminino: modelo tradicional salto baixo, totalmente fechado, material textil altamente confortável,
palmilha macia, solado em borracha macia com sistema antiderrapante, resistente e com alta durabilidade;

5.22.6. Vestido feminino: modelo tubinho, até a altura do joelho, manga curta, confeccionado em tecido Bi Elastic ou
Poliéster ou Oxford com elastano

5.22.7. Meia social: poliamida ou 100% algodão , cor preta, cano longo;

5.22.8. Meia-calça Comprida fio 40;
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5.22.9. Lenço feminino confeccionado em poliéster ou seda;

5.22.10. Suéter feminino de boa qualidade confeccionado em Tricô ou Cashmere;

5.23. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados;

5.24. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para
conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.25. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do
objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133,de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto uma vez por semana, e sua 
presença poderá ser requisitada em intervalos além da periodicidade estipulada.

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (). Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22,;VI)

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de, e );2021, art. 117, §1ºDecreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II
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6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. ();Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto nº 11.246,);de 2022, art. 22, IV

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. ();Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual ().Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, VII

6.16. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR),conforme previsto em anexo para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver 
o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

6.17. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 
contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

6.18. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto 
ou, se for ocaso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

6.19. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

6.20. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

6.21. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

6.22. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por 
ela realizada.

6.23. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

6.24. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda 
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores 
contratuais previstos na Lei n. 14.133. (/2021IN05/17 - art. 62)

6.25. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o 
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

6.26. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

6.26.1 [...];

6.26.2 [...].

6.26. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.27. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução 
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
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6.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

6.29. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ().Art. 23, I e II, do Decreto 
nº 11.246, de 2022

6.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; ().Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

6.31. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento 
de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.32. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 
comprovações:

6.32.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.32.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte 
documentação:

6.32.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do 
posto de trabalho,      números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF),com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso;

6.32.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e 
dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 
assinada pela contratada;

                           6.32.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os 
serviços; e

6.32.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável 
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

6.32.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União(CND);

6.32.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e 
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

6.32.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.32.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.32.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.32.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da 
Administração contratante;

6.32.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, 
em que conste como tomador a parte contratante;
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6.32.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação 
dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

6.32.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo 
Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer 
empregado; e

6.32.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que 
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

6.32.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

6.32.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

6.32.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões 
contratuais;

6.32.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado;

6.32.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

6.32.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no 
item

6.32.1.1 acima deverão ser apresentados.

6.32.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item

6.32.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por 
mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

6.32.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar 
termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção 
de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, 
na prestação de serviços contratados.

6.32.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 
Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

6.32.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito 
qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de 
negociação, dentre outros.

6.32.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das 
obrigações previstas neste item.

6.32.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público 
(Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações 
decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

6.32.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas 
poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da Administração.

6.32.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais 
ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à 
Receita Federal do Brasil (RFB).
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6.32.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou 
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao 
Ministério do Trabalho.

6.32.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação 
pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

6.32.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

6.32.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e 
reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 
regularizada.

6.32.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a 
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 
tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

6.32.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

6.32.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade 
por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

6.32.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do 
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à 
mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

6.32.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato.

6.32.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

6.32.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B 
da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução 
Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.32.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo 
deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao 
gestor do contrato.

Gestor do Contrato

6.33. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.34. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.35. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.36. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
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desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII).

6.37. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.38. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.39. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo II.

7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.2.1. não produzir os resultados acordados,

7.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

7.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação
dos serviços.

           7.3.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios

                   7.3.1.2. verificação dos postos efetivamente alocados nos mês de referência do faturamento; 

                    7.3.1.3. atendimento às solicitações da fiscalização do contrato; 

                    7.3.1.4. execução dos serviços dentro da periodicidade e condições contratuais.

7.4 Os valores devidos à Contratada deverão ser ajustados ao efetivo cumprimento de todas as exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, ressaltadas as disposições de cumprimento pelos prestadores de
serviços da jornada de trabalho, dos resultados do Instrumento de Medição de Resultados, constante do Anexo
deste Termo de Referência, e do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais e trabalhistas, inclusive os
recolhimentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), pela Contratada.

Do recebimento

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de ( ) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,05 cinco
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (

 e ). Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.7. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. ( ).Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022
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7.8. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de

)2022

7.9. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.10. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

7.10.1 o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10.2 o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato.

7.11. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.12. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.13. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)

7.14. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.15. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.16. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.17. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.17.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,
conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.17.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.17.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.17.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

7.17.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.18. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.19. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.20. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.21. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.22. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do

.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.23. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.23.1. o prazo de validade;

7.23.2. a data da emissão;

7.23.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.23.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.23.5. o valor a pagar; e

7.23.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.24. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.25. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.26. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.27. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.28. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.29. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.30. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.31. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.32. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária. 

Forma de pagamento

7.33. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.35. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.35.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.36. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ,Lei Complementar nº 123, de 2006
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.37. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.38. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.39. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.40. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.41. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração.

7.42. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.

Conta-Depósito Vinculada

7.43. Para tratamento do risco de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS por
parte do contratado, as regras acerca da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n.
05/2017, aplicável por força do art. 1º da IN SEGES/ME nº 98, de 2022, são as estabelecidas neste Termo de
Referência.

7.44. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.
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7.45. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer
o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.46. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.

7.47. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome do prestador dos serviços, bloqueada para movimentação, e que somente serão liberados para o pagamento
direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN SEGES/MP
n. 05/2017.

7.48. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 será
igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade promotora da contratação e será feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

7.48.1 13º (décimo terceiro) salário;

7.48.2 Férias e um terço constitucional de férias;

7.48.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

7.48.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

7.48.5 Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

7.49. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

7.50. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital Termo de Referência que sejam retidos por meio
da conta-depósito deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier a prestar os
serviços.

7.51. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-
depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos subitens acima ou de eventuais indenizações
trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

7.52. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência
da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

7.53. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

7.54. O contratado deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados da
movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

7.55. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços
contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por grupo

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada Por Preço Global.

8.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8. do Anexo
VII-A da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 2017.

8.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 
para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Exigências de habilitação

8.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.6.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.7.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual:
respectiva sede;

8.8. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.11. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.12. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
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8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo ;Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,Municipal/Distrital
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, relativa àMunicipal/Distrital 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na , estará dispensado da prova de inscriçãoLei Complementar n. 123, de 2006
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.23. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
);caput, inciso II

8.24. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.24.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.24.2. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

8.24.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

8.24.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.24.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.25. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante do
Anexo III, deste termo de referência de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou
com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do licitante,
observados os seguintes requisitos:

8.25.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

8.25.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante
deverá apresentar justificativas.
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8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.28. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.28.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico
do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação

Qualificação Técnico-Operacional

8.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

8.30. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

8.30.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3 (anos) anos na prestação dos serviços,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos
serem ininterruptos;

8.30.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número
de profissionaisde trabalho a serem contratados;

8.32. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A
da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

8.33. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

8.34. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos. 

8.35. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

8.36. Declaração de que o licitante possui ou instalará escritório em local (cidade/município) previamente definido
pela Administração, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado a partir da vigência do
contrato. 

8.37. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

8.38. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual
tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do  eart. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021
regulamentos sobre o tema.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.245.146,40

Termo de Referência TR27_2024 (2463322)         SEI 23038.003809/2024-47 / pg. 40





UASG 154003 Termo de Referência 27/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Serviços com dedicação — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

27 de 27

 

 

 

LUCIANA MENDONCA GOTTSCHALL
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 19/09/2024 às 15:23:34.
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Anexo TR.pdf (5.93 MB)
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Estudo Técnico Preliminar 3/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 

2. Descrição da necessidade

Contratação de serviços de recepção a serem executados nas dependências das Capes.

Ao longo dos anos, a CAPES vem contribuindo para a institucionalização da pós-graduação, bem como, cooperando
com a melhoria da qualidade da educação básica, além de fomentar experiências inovadoras e uso de tecnologias
de comunicação e informação nas modalidades de educação presencial e a distância.

O serviço de recepção será prestado de modo contínuo na forma de execução indireta, no regime de empreitada por 
preço global, com a utilização de mão de obra exclusiva. Trata-se de serviço comum, cujo padrão de desempenho e 
qualidade estão definidos por meio de especificações usuais do mercado (art. 6º, Lei nº14.133/2021), com 
dedicação exclusiva de mão de obra, prestados de forma contínua que visa atender à necessidade pública por mais 
de um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das atividades finalísticas do órgão, de modo que sua 
interrupção pode comprometer o cumprimento da missão institucional.

O tratamento dado aos serviços, como sendo continuados, justifica-se pelo fato de que a sua interrupção poderá 
comprometer a continuidade das atividades da CAPES considerando sua essencialidade e habitualidade, por se 
tratarem de serviços a serem executados diariamente, para o atendimento das demandas relacionadas a recepção 
de pessoas e documentos no âmbito da Fundação.

Os serviços de recepção se enquadram nos pressupostos do Decreto nº 9.507/2018, constituindo-se em atividades 
materiais acessórias, instrumentais e complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes 
às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. Também estão elencados na Portaria nº 
443, de 27 de dezembro de 2018, estabeleceu:

Art. 1º No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes 
serviços: XVIII - recepção, incluindo recepcionistas com habilidade de se comunicar na 
Linguagem Brasileira de Sinais - Libras;

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
CAPES/DGES/CGLOG/CGSE Enildo Arnaud Pereira da Cunha

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1 Dos elementos para o atendimento da necessidade de negócio.

Em consonância com a legislação e normas que regulam o processo licitatório e visando a racionalização e eficácia
da gestão, controle e fiscalização contratual, a contratação do serviço de recepcionista deve considerar os seguintes
requisitos básicos:

a) a Contratada deverá estar apta a comprovar que atende aos requisitos mínimos de qualificação econômico-
financeira, jurídica, fiscal, trabalhista e previdenciária e qualificação-técnica operacional conforme previstos no
Termo de Referência
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b) serviço continuado, com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva

c) alocação de empregados conforme as descrições dos cargos, as atribuições e os requisitos de grau de instrução,
exigências legais, experiências, conhecimentos, habilidades e atitudes (conforme definido no item 6 deste ETP).

d) Os profissionais alocados serão empregados dentro da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) da categoria
de recepcionista conforme parágrafo 2º da Instrução Normativa nº 5/2017;

e) desenvolvimento das atividades relacionados aos serviços nas dependências do órgão ou entidade,

prestação dos serviços ocorrerá de segunda à sexta-feira, no período compreendido de 07h às 20h , mediantef) 
escala de serviço a ser definida entre a CONTRATADA e a CAPES, respeitada a legislação trabalhista

g) A jornada de trabalho será de 30 horas semanais, de segunda a sexta-feira, contudo o horário de trabalho
podendo haver alteração em razão do interesse da Administração, observando-se o estabelecido pela legislação
vigente, inclusive o dissídio, convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria;

h) a Contratada deverá prestar o serviço com estrita observância às disposições do Edital de licitação e seus
anexos, às normas da IN/SEGES/MP nº 05/2017, à Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, à legislação
trabalhista e demais normas aplicáveis

i) a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração,
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

j) retenção de parte dos valores mensais devidos à contratada, correspondente às férias, décimo terceiro salário e
verbas rescisórias dos empregados alocados na execução dos serviços, em conta vinculada, com movimentação
condicionada à autorização dos órgãos ou entidades contratantes,

k) vedação da participação de cooperativas no processo licitatório, em consonância com o Termo de Conciliação
firmado entre o Ministério Público da União - MPU e a União, representada pela AGU, em 05 de junho de 2003;

l) exigência de disponibilização de solução tecnológica pela empresa contratada para racionalizar e dar maior
efetividade aos processos de gestão, controle e fiscalização contratual pelos órgãos ou entidades contratantes,
acessada por meio de aplicação web;

m) estabelecimento de indicadores do desempenho da contratada na execução dos serviços, por meio de IMR, com
possibilidade de adequação do pagamento devido pelo contratante;

n) a empresa deverá disponibilizar seus empregados na data de início da execução dos serviços, observados os
prazos dispostos no Termo de Referência, os uniformes condizentes com a atividade a ser desempenhada,
compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o
empregado..

4.2 Definição e justificativa para a caracterização do objeto.

 diminuindo as despesas mensais tanto para a contratada quantoA contratada poderá alocar custos em 12 meses,
para a Administração, vindo a corroborar com os planos do governo federal para redução das despesas de custeio
em fase da atual situação econômico-financeira do País;

Redução do quantitativo de aditivos do contrato minimizando as despesas processuais;

Maior estabilidade na relação contratual proporcionando maior interesse do mercado local, o que aumenta a
competitividade no certame licitatório, repercutindo na escolha de melhor proposta para a Administração

4.3 Dos prazos da contratação/prestação dos serviços

O presente serviço será prestado de forma contínua com um prazo de vigência inicial de 12 (doze) meses,
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

Em consonância com o disposto no parágrafo único do art. 4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 116, de 2021,
não será permitida a participação de pessoas físicas como licitantes na presente contratação, uma vez que, se faz
necessária a apresentação de capital social mínimo, bem como de corpo técnico para a execução do objeto, sendo
incompatível com a natureza profissional da pessoa física.
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A contratação dos serviços será em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, sendo exigido quanto à forma
de prestação dos serviços que:

a) Os empregados do contratado fiquem à disposição nas dependências da CAPES para a prestação dos serviços;

b) O contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução
simultânea de outros contratos;

c) O contratado possibilite a fiscalização pela CAPES quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos
humanos alocados aos seus contratos.

A métrica a ser adotada para remuneração da empresa contratada será a de posto de trabalho, uma vez que se
torna inviável a medição dos serviços por determinada unidade quantitativa ou aferição por resultados. Além disso,
considerou-se a experiência nas contratações pretéritas e, por conseguinte, os benefícios identificados, de modo
que essa metodologia se mostra adequada em termos de eficácia, eficiência e economicidade.

Será realizado o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão contratual dos
trabalhadores da Contratada, bem como de suas repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão
depositados pela Contratante em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços,
bloqueada para movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2017,
os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições
estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma.

5. Levantamento de Mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas ao sistema
Painel de Preços do Portal de Compras do Governo Federal, com objetivo de identificar a existência de novas
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, e as que foram
identificadas foram incorporadas na contratação em análise.

As alternativas usualmente aplicadas nos contratos administrativos para os serviços de recepcionistas são:

a) contrato por eventos;

b) contrato no regime de 30 horas semanais;

c) contrato no regime de 40 horas semanais; e

d) contrato no regime de 44 horas semanais.

Para a CAPES, a jornada de trabalho será de 30 horas semanais, de segunda a sexta-feira, contudo o horário de
trabalho podendo haver alteração em razão do interesse da Administração, observando-se o estabelecido pela
legislação vigente, inclusive o dissídio, convenção ou acordo coletivo de trabalho da categoria.

As que foram identificadas foram incorporadas na contratação em análise. Para a contratação de serviços
terceirizados de recepcionistas tanto as empresas como os tomadores de serviços, e em especial os órgãos
públicos, efetivam a contratação de forma semelhante a que se pretende adotar, cumprindo as respectivas
exigências legais, normativas e editalícias. Na contratação em análise não foram identificadas situações específicas
ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem acarretar a realização de audiência pública para coleta
de contribuições a fim de definir a solução mais adequada visando preservar a relação custo-benefício, em face dos
serviços serem considerados comuns. A solução que atende os interesses e necessidades da Administração é a
contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços continuados de recepcionista com
dedicação exclusiva de mão de obra. Quanto à forma de contratação, o mercado que oferece esse tipo de serviço
trabalha de forma terceirizada e sua contratação se dá por custo-pes. Essa é a solução que mais promove
competição no mercado, levando-se em conta os aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização, e
possibilita a inclusão de critérios de acordo de nível de serviço esperado.

Registra-se que os valores estimados para a contratação de serviços de recepcionistas foram apurados mediante
pesquisa realizada pela CSGE, conforme disposto na Instrução Normativa SEGES nº 5 /2017, por se referir a
contratações de prestação de serviços com regime de dedicação de mão de obra exclusiva, aplicando, no que
couber, a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65/2021, em observância ao artigo 9º.
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Foi elaborada Nota Técnica nº 37 (em anexo a este ETP) com a finalidade de subsidiar a motivação da contratação
e o levantamento dos valores salariais praticados conforme painel de preço, bem como valores encontrados em
sites especializados para demonstrativo dos custos com ponto eletrônico.

Portanto, em consideração o item 2.9 do anexo V da Instrução Normativa nº 05/2017 nas contratações de serviços
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o custo estimado da contratação deve contemplar o valor
máximo global e mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que compõem o preço dos
serviços, definidos da seguinte forma:

b.1. por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de preços, observados os custos dos itens
referentes ao serviço, podendo ser motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do seu
objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos para aferição da exequibilidade dos preços
praticados;

b.2. por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado em contratações similares; ou ainda por
meio da adoção de valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência,
tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso;

b.3. previsão de regras claras quanto à composição dos custos que impactem no valor global das propostas das
licitantes, principalmente no que se refere a regras de depreciação de equipamentos a serem utilizados no serviço.

Assim, a estimativa de preços para contratação de serviços em tela foi elaborada com base em planilha analítica de
composição de custos e formação de preços da mão de obra e de insumos. A metodologia adotada na precificação
do objeto da contratação é a combinação do método denominado preenchimento de planilha de custos e formação
de preços e pesquisa de preços praticados no mercado em contratações similares, previsto na alínea b.1 e b.2 do
item 2.9 da Instrução Normativa SEGES nº 5/2017.

Em resumo:

I - os salários dos empregados terceirizados bem como eventuais benefícios foram fixados com base em Convenção
Coletiva de Trabalho - CCT e lei que dispõe sobre a profissão;

II- os encargos sociais e tributos foram aplicados de acordo com as leis específicas;

III- os valores dos insumos foram apurados com a combinação de parâmetros, utilizou-se do painel de preços. Para
os materiais e equipamentos, foram utilizados os referenciais de 2 pontos eletrônicos com base no contrato 25/2022,
os valores foram apurados por meio de pesquisas no painel de preços e o custo foi rateado entre todos os
profissionais.

IV - os uniformes foram estimados com base em pesquisas no painel de preços e o custo foi rateado entre todos os
profissionais;

V - os itens baseados em estimativas estatísticas, como licenças e afastamentos, foram adotados com base em
valores referenciais de cadernos técnicos e outros referenciais do TCU.

A respeito das metodologias empregadas, o preenchimento de planilha detalhada de custos, baseado em
contratações anteriores e nas regras de Convenção Coletiva de Trabalho, se mostra mais eficiente e adequada,
tendo em vista refletir com maior detalhamento e precisão os custos possíveis de serem incorridos para a formação
de preços e em proposta para a execução contratual, reduzindo os riscos de elaborar orçamento com sobrepreço ou
subestimado e favorece a análise de eventuais pedidos de revisão dos preços contratados, assim como prescinde a
consulta efetuada junto ao mercado prestador dos serviços.

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de serviços continuados de recepção, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão
de obra, conforme Tabela abaixo com especificação dos cargos necessários para desenvolvimento das atividades,
suas atribuições e seus requisitos:

QUANTIDADE

JORNADA
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CARGO DE

POSTOS

CATSER CBO D E
TRANALHO

REQUISITOS
MINIMOS

CONHECIMENTOS

Recepcionista 16 8729 4221-05 30h

Escolaridade:
Ensino Médio

a) Recepcionar, prestar
informações, identificar e
encaminhar cidadãos e
representantes de instituições
públicas e privadas nas
unidades da CAPES, inclusive
por meios eletrônicos.

b) Recepcionar e controlar o
acesso de pessoas às
instalações da CAPES, por meio
de sistema informatizado.

c) Receber, conferir documentos
pessoais e credenciar ou
registrar, no sistema, os
visitantes que ingressam e
circulam nas dependências da
CAPES.

d) Recepcionar os visitantes que
necessitam de atendimento
prioritário (deficientes, idosos,
gestantes, lactantes, pessoas
com crianças de colo e obesas).

e) Fornecer o crachá ou a
etiqueta, de acordo com a
dependência a ser visitada.

f) Registrar entradas e saídas de
bens de posse e/ou propriedade
dos servidores desta CAPES e
de terceiros.

g) Prestar atendimento e
assistência ao público nas
instalações, fornecendo
informações rotineiras 

h) Operacionalizar serviços de
telefonia e comunicação entre os
postos de serviços de recepção
nas demais unidades da CAPES.

i) Contatar o setor que receberá
o visitante para autorização do
ingresso no órgão.

j) Direcionar os visitantes quanto
à localização da sala, setor
/unidade ou localização de
eventos ou reuniões específicas.

k) Atender e efetuar ligações
telefônicas, recebendo,
anotando e transmitindo recados.
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l) Acionar as áreas de segurança
das unidades, quando
necessário.

m) Comunicar qualquer
anormalidade ao segurança e/ou
ao brigadista.

n) Executar as demais atividades
inerentes ao posto e necessárias
ao bom desempenho do trabalho.

o) Distribuir material impresso de
divulgação, quando solicitado
pelo setor competente.

p) Abster-se da execucã̧o de
atividades alheias aos objetivos
previstos neste Estudos
Técnicos Preliminares, durante o
perió do em que estiver
prestando os servico̧s.

q) Realizar outras tarefas
inerentes ao cargo sob
orientação do supervisor.

r) Zelar para que o material e os
equipamentos, utilizados no
desempenho de suas funções,
estejam sempre em perfeitas
condições de utilização,
funcionamento, higiene e
segurança.

s) Comunicar de imediato ao
supervisor, qualquer defeito nos
equipamentos ou outra
ocorrência que possa impedir a
boa execução dos serviços.

t) Apresentar-se sempre com o
uniforme limpo e bem passado,
com os cabelos presos ou
curtos, limpos 

u) Abster-se da execucã̧o de
atividades alheias aos objetivos
previstos neste Estudos
Técnicos Preliminares, durante o
perió do em que estiver
prestando os servico̧s.

v) Executar as demais atividades
inerentes ao cargo, conforme
Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO

a) Controlar e fiscalizar a equipe
da Recepção;
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Supervisor de
recepção

2 25623 4101-05 30h

Escolaridade:
Ensino Médio

 

b) Zelar pela boa aparência e
organização da Recepção;

c) Informar à Coordenação de
Serviços Administrativos,
qualquer falha nos
equipamentos e no sistema de
controle;

d) alimentar o sistema de
controle de acesso com a
transferência de arquivo de
banco de dados com lista de
participantes dos eventos;

e) Recepcionar e controlar
entrada de visitantes por meio
de sistema informatizado e de
distribuição de crachás de
acesso às instalações da Capes;

f) Atendimento e assistência ao
público nas instalações,
prestando informações rotineiras
e acionar as áreas de segurança
das unidades, quando
necessários;

g) Acompanhamento dos
visitantes da Capes;

h) Atendimento ao telefone;

j) Controlar a entrada e saída de
equipamentos;

k) Executar as demais atividades
inerentes ao cargo e necessárias
ao bom desempenho do trabalho;

l) O serviço de recepcionista
deve abranger o atendimento ao
visitante desde sua chegada à
portaria da Capes até o local em
que encontrará o funcionário da
Capes que procura ou local de
reunião, através do
acompanhamento a fim de
auxiliá-lo no trâmite pelo prédio

 

Para a perfeita execução dos serviços de recepção, a Contratada deverá disponibilizar uniformes necessários, nas
quantidades e qualidades mínimas suficientes, promovendo sua substituição sempre que necessário, compondo-se
exemplificativamente de:

 

 

Supervisão e Recepção - Masculino
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ITEM MATERIAL QUANTIDADE PERIODICIDADE

1. Camisa social 3/4 
Tecido - Algodão / Oxford com elastano

Cor - Branca
03 06 meses

2. Terno (calça social e 
blazer)

Tecido - Oxford / Poliéster (Com elastano)

Cor - Preto
02 06 meses

3.  Gravata
Tecido - Jacquard / Seda

Cor - Preta
01 06 meses

4. Sapato (bico quadrado)
Material - Couro / Sintético

Cor - Preto
02 06 meses

5. Cinto
Material - Couro / Sintético

Cor - Preto
01 06 meses

6. Meias (kit com 3 pares)
Poliamida / Algodão

Cor - Preta

1 kit com 3 
pares

06 meses

 

 

Supervisão e Recepção - Feminino

ITEM MATERIAL QUANTIDADE PERIODICIDADE

1. Camisa social 3/4 

Tecido - Tricoline / Algodão / Oxford com 
elastano

Cor - Branca

02 06 meses

2. Terno (calça social e 
blazer)

Tecido - Oxford / Poliéster (Com elastano)

Cor - Preto
01 06 meses

3. Sapato (bico quadrado)

Material - Sintético (antiderrapante, macio, leve 
e salto grosso)

Cor - Preto

02 06 meses

4. Vestido

Tecido - Bi Elastic / Poliéster / Oxford com 
elastano

Cor - Preto

01 06 meses
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5. Meia-calça
Tecido - Elastano / Poliamida (Fio 40)

Cor - Preta
02 06 meses

6. Lenço
Tecido - Poliéster / Seda

Cor - Branco
02 06 meses

7. Suéter
Tecido - Tricô / Cashmere

Cor - Preto
01 06 meses

 

 

A execução dos serviços deverá ocorrer sob orientação técnica de seus servidores, observadas as exigências e
obrigações estabelecidas no TR, especialmente as referentes ao cumprimento dos requisitos exigidos, jornada e
horários de trabalho, acesso a sistemas informatizados, normas e regras da instituição.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Devido ao elevado número de pessoas que frequentam a Capes diariamente e às atividades desenvolvidas,
conforme exposto no item 2, torna-se imperativo contratar uma empresa especializada para fornecer serviços
contínuos de Recepcionista e Supervisão. Essa equipe terá como foco o atendimento inicial nas recepções, um
elemento essencial para a correta distribuição das demandas aos departamentos apropriados que irão lidar com
cada situação específica. O objetivo principal das funções de suporte e operacionais é assegurar que as atividades
principais sejam executadas de maneira ininterrupta, eficaz, simples  segura.

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE CASTER CBO

01

01 Recepcionista Posto 16 8729 4221-05

02 Supervisor Posto 02 25623 4101-05

Total de Postos 18

Visando atender à demanda solicitada pelo Gabinete da Presidência da Capes, faz-se necessário o acréscimo de
dois postos que serão alocados no setor supracitado. Essa expansão se justifica pela crescente necessidade de
apoio administrativo e operacional, que visa garantir a eficiência e a eficácia nas atividades desenvolvidas. A
ampliação dos postos permitirá uma melhor distribuição de tarefas e proporcionará um suporte mais robusto para
atender às novas demandas que surgem com o aumento das responsabilidades e do volume de trabalho.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.245.146,40

QUADRO RESUMO - ORIENTATIVO

DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL
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Item Posto Salário Quantidade de 
Profissionais 
(A)

Valor Apurado 
para o Posto 
(B)

Valor Mensal dos 
Serviços (C = A X 
B)

Valor Anual dos 
Serviços (D = C X 
12)

1 Recepcionista R$ 1.640,43 16 R$ 5.622,47 R$ 89.959,52 R$ 1.079.514,24

2
Supervisor 
de Recepção

R$ 2.197,09 2 R$ 6.901,34 R$ 13.802,68 R$ 165.632,16

Valor Máximo Mensal/Anual Aceitável dos 
serviços

R$ 103.762,20 R$ 1.245.146,40

 

De acordo com a nota técnica nº 65, em anexo a este ETP.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

O objeto deste estudo não é passível de parcelamento, ainda que o parcelamento seja regra, pois a eventual divisão
do objeto em itens individuais não agrupados pode acarretar prejuízo para o conjunto da solução, ou a perdas
significavas de economia de escala. A junção irá propiciar uma maior participação de empresas interessadas,
alcançando maior competitividade ao certame, que proporcionará um ganho de escala uma vez que a prestação dos
serviços que contemplam apenas um item poderia não despertar interesse por parte das empresas.

Além dos motivos citados acima, a contratação agrupada é a melhor forma de atender os interesses e necessidades
da Administração: o parcelamento tornaria a parte do contrato que se refere aos serviços a serem prestados
insignificantes em termos de valor, podendo ocasionar a sua não contratação; quanto maior o valor do contrato,
mais se torna atraente para as empresas do segmento; não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato,
havendo economia nos procedimentos da fiscalização, pagamento, reajustes e repactuação de contratos, pois os
controles serão exercidos somente sobre um mesmo instrumento; o parcelamento pode trazer prejuízo para o
conjunto da solução e desvincula a gestão e o gerenciamento dos serviços, gerando maiores dificuldades no seu
acompanhamento economia de recursos financeiros, pois não serão duplicadas as publicações dos eventuais
resultados de julgamento da licitação, dos extratos de contrato e termos de aditamentos; e economia de recursos
humanos, visto que tanto a equipe que processará a licitação, como a assessoria jurídica e a equipe de fiscalização,
concentrarão suas ações em um único procedimento de contratação; O serviço a ser contratado não demanda
nenhuma complexidade técnica, e sim aptidão na gestão de recursos humanos.

Com isso, a equipe de fiscalização/gestão se beneficia ao tratar quaisquer detalhes da execução contratual com
apenas um interlocutor, por grupo, reduzindo inclusive as deficiências de acompanhamento do serviço ao promover
agilidade no tratamento das questões formais. O Tribunal de Contas da União entende que não se revela benéfico o
parcelamento da contratação de serviços terceirizados. Isso porque as empresas que atuam no mercado não são
especializadas em tipo específico de serviço, sendo especializadas na administração de mão de obra em geral.
Assim, um eventual parcelamento não ampliaria a competitividade da licitação e potencialmente aumentaria o custo
da contratação, uma vez que, se empresas diversas ganharem a prestação de diferentes serviços dessa natureza, o
valor fixo por posto tende a ser maior (Acórdão nº 1214/2013-P)

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

No caso em tela, não haverá contratação correlata e/ou interdependentes, ou seja, o serviço em comento será 
contratado de forma independente.
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11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Nos termos do Decreto nº 10.947/2019, o serviço a ser contratado está contemplado no Plano Contratações Anual -
PCA da CAPES, registrado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) do Comprasnet,
para o exercício de 2024,UASG 154003 - Contratação nº 154003-090038/2023, Documento de Formalização de
Demanda nº 36/2023

Sobre o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, o Art. 1º, inciso III da INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017, dispõe o abaixo transcrito:

Art. 1º As contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução
indireta, por órgãos ou entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional,
observarão, no que couber (...)

III - o alinhamento com o Planejamento Estratégico do órgão ou entidade, quando houver.

O Plano Estratégico Institucional 2024/2027 relacionando-se aos processos internos que visam ao aperfeiçoamento
da gestão interna  institucional, tem como MISSÃO Promover a formação qualificada de pessoal de nível superior,
visando o desenvolvimento do País, com sustentabilidade, inclusão e equidade, por meio da Educação e da Ciência,
Tecnologia e Inovação. VISÃO: Ser reconhecida como instituição essencial na transformação social para o
desenvolvimento do País com sustentabilidade, inclusão e equidade. VALORES ORGANIZACIONAIS: Colaboração,
inovação e sustentabilidade / comprometimento com o interesse público e social / Diversidade, inclusão e equidade /
Excelência e efetividade / Integridade, ética e transparência. A Capes subsidia o MEC no âmbito da pós-graduação
e formação de recursos humanos de alto nível no país e exterior, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional
– LDB (Lei nº 9.394/1996), no Plano Nacional de Educação - PNE (Lei n° 13.005/2014) e em outras normas
educacionais como a Política Nacional de Pós-Graduação, alinhados às diretrizes de governo.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a contratação, almeja-se alcançar os seguintes resultados:

a) promover a comunicação interna, dinamizando o clima organizacional, a circulação eficaz das informações, 
a integração entre as diversas áreas da CAPES;

b) manter em pleno funcionamento os serviços prestados;

c) relativo ao aproveitamento dos recursos humanos, espera-se o cumprimento, por parte da empresa 
contratada, de todas as obrigações e compromissos assumidos por ocasiões da contratação, pois, desse modo, 
não haverá a necessidade de rescisão contratual por motivos de descumprimento de cláusulas do contrato, 
permitindo ao órgão contratante, em vez de envidar esforços para a realização de nova licitação para 
contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos para outras atividades;

d) em relação à eficácia, manter o pleno funcionamento da CAPES com a contratação de empresa com 
expertise na prestação do serviço;

e) quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação de tais serviços e do uso racional dos recursos 
financeiros, com menor preço para Administração Pública, dispondo de serviço acessível para realização de 
atividades administrativas e operacionais/auxiliares de natureza complementar e acessórias e, 
consequentemente, reduzir a execução destas atividades por servidores.

O benefício a ser alcançado com a contratação é uma melhor execução das atividades-meio, de forma 
contínua, eficiente, flexível, segura e confiável, para garantir a operacionalização integral das atividades 
finalísticas.
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ENILDO ARNAUD PEREIRA DA CUNHA
Coordenador de Serviços Gerais

 Assinou eletronicamente em 19/09/2024 às 11:30:36.
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS CATSER CBO

1 Recepcionista 06 horas Posto 16 8729 4221-05
2 Supervisor de recepção 06 horas Posto 2 25623 4101-05

8.1. Recepcionista, CBO 4221-05 - Descrição Sumária - CBO: Recepcionam e prestam serviços de apoio a clientes, pacientes, hóspedes, visitantes e passageiros;
prestam atendimento telefônico e fornecem informações em escritórios, consultórios, hoteis, hospitais, bancos, aeroportos e outros estabelecimentos; marcam entrevistas ou
consultas e recebem clientes ou visitantes; averiguam suas necessidades e dirigem ao lugar ou a pessoa procurados; agendam serviços, reservam (hotéis e passagens) e
indicam acomodações em hotéis e estabelecimentos similares; observam normas internas de segurança, conferindo documentos e idoneidade dos clientes e notificando
seguranças sobre presenças estranhas; fecham contas e estadas de clientes. Organizam informações e planejam o trabalho do cotidiano.

8.2. Supervisor de Recepção, CBO 4101-05 - Descrição Sumária - CBO: Supervisionam rotinas administrativas em instituições públicas e privadas, chefiando
diretamente equipe de escriturários, auxiliares administrativos, secretários de expediente, operadores de máquina de escritório e contínuos. Coordenam serviços gerais de
malotes, mensageiros, transporte, cartório, limpeza, terceirizados, manutenção de equipamento, mobiliário, instalações etc; administram recursos humanos, bens patrimoniais
e materiais de consumo; organizam documentos e correspondências; gerenciam equipe. Podem manter rotinas financeiras, controlando fundo fixo (pequeno caixa), verbas,
contas a pagar, fluxo de caixa e conta bancária, emitindo e conferindo notas fiscais e recibos, prestando contas e recolhendo impostos.

8.3. Visando atender à demanda solicitada pelo Gabinete da Presidência da Capes, faz-se necessário o acréscimo de dois postos que serão alocados no setor
supracitado. Essa expansão se justifica pela crescente necessidade de apoio administrativo e operacional, que visa garantir a eficiência e a eficácia nas atividades
desenvolvidas. A ampliação dos postos permitirá uma melhor distribuição de tarefas e proporcionará um suporte mais robusto para atender às novas demandas que surgem
com o aumento das responsabilidades e do volume de trabalho.

9. DAS ATRIBUIÇÕES E QUALIFICAÇÕES DOS CARGOS PARA A NOVA CONTRATAÇÃO
9.1. Os profissionais deverão ser qualificados e estarem aptos a atender às necessidades desta Administração conforme descrito abaixo

FUNÇÃO DETALHAMENTO DO SERVIÇO REQUISITOS
MÍNIMOS

Recepcionista

a) Recepcionar, prestar informações, identificar e encaminhar cidadãos e representantes de instituições públicas
e privadas nas unidades da CAPES, inclusive por meios eletrônicos.
b) Recepcionar e controlar o acesso de pessoas às instalações da CAPES, por meio de sistema informatizado.
c) Receber, conferir documentos pessoais e credenciar ou registrar, no sistema, os visitantes que ingressam e
circulam nas dependências da CAPES.
d) Recepcionar os visitantes que necessitam de atendimento prioritário (deficientes, idosos, gestantes, lactantes,
pessoas com crianças de colo e obesas).
e) Fornecer o crachá ou a etiqueta, de acordo com a dependência a ser visitada.
f) Registrar entradas e saídas de bens de posse e/ou propriedade dos servidores desta CAPES e de terceiros.
g) Prestar atendimento e assistência ao público nas instalações, fornecendo informações rotineiras
h) Operacionalizar serviços de telefonia e comunicação entre os postos de serviços de recepção nas demais
unidades da CAPES.
i) Contatar o setor que receberá o visitante para autorização do ingresso no órgão.
j) Direcionar os visitantes quanto à localização da sala, setor/unidade ou localização de eventos ou reuniões
específicas.
k) Atender e efetuar ligações telefônicas, recebendo, anotando e transmitindo recados.
l) Acionar as áreas de segurança das unidades, quando necessário.
m) Comunicar qualquer anormalidade ao segurança e/ou ao brigadista.
n) Executar as demais atividades inerentes ao posto e necessárias ao bom desempenho do trabalho.
o) Distribuir material impresso de divulgação, quando solicitado pelo setor competente.
p) Abster-se da execucã̧o de atividades alheias aos objetivos previstos neste Estudos Técnicos Preliminares,
durante o perió do em que estiver prestando os servicoş.
q) Realizar outras tarefas inerentes ao cargo sob orientação do supervisor.
r) Zelar para que o material e os equipamentos, utilizados no desempenho de suas funções, estejam sempre em
perfeitas condições de utilização, funcionamento, higiene e segurança.
s) Comunicar de imediato ao supervisor, qualquer defeito nos equipamentos ou outra ocorrência que possa
impedir a boa execução dos serviços.
t) Apresentar-se sempre com o uniforme limpo e bem passado, com os cabelos presos ou curtos, limpos
u) Abster-se da execucã̧o de atividades alheias aos objetivos previstos neste Estudos Técnicos Preliminares,
durante o perió do em que estiver prestando os servicoş.
v) Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira de Ocupações – CBO

Escolaridade:
Ensino
Médio

Supervisor de
recepção

a) Controlar e fiscalizar a equipe da Recepção;
b) Zelar pela boa aparência e organização da Recepção;
c) Informar à Coordenação de Serviços Gerais, qualquer falha nos equipamentos e no sistema de controle;
d) alimentar o sistema de controle de acesso com a transferência de arquivo de banco de dados com lista de
participantes dos eventos;
e) Recepcionar e controlar entrada de visitantes por meio de sistema informatizado e de distribuição de crachás
de acesso às instalações da Capes;
f) Atendimento e assistência ao público nas instalações, prestando informações rotineiras e acionar as áreas de
segurança das unidades, quando necessários;
g) Acompanhamento dos visitantes da Capes;
h) Atendimento ao telefone;
j) Controlar a entrada e saída de equipamentos;
k) Executar as demais atividades inerentes ao cargo, conforme Classificação Brasileira de Ocupações – CBO

Escolaridade:
Ensino
Médio

10. DA PESQUISA DE PREÇO NO MERCADO
10.1. PARÂMETRO I – PAINEL DE PREÇOS e PARÂMETRO II  - CONTRATAÇÃO SIMILARES DE OUTROS ENTES PÚBLICOS -
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br.

10.1.1. A pesquisa junto ao Painel de Preços - Contratações similares averiguou contratações públicas homologadas no último exercício, 2023, com execução de
serviço envolvendo categorias profissionais e atribuições compatíveis e similares com a nova contratação da CAPES.

10.1.2. Pelas características da contratação, a pesquisa alcançou os seguintes resultados:

CARGO
DESCRIÇÃO
SUSCINTA

DO OBJETO
ÓRGÃO FUNÇÃO FORMAÇÃO

EXIGIDA UASG PREGÃO
nº

VIGÊNCIA DO
INSTRUMENTO

SEI
nº

TERMO DE
APOSTILAMENTO/REPACTUAÇÃO

Recepcionista
 
 
 

O objeto da
presente licitação
é a escolha da
proposta mais
vantajosa para a
contratação de
empresa para a
execução indireta

Presidencia
da República Recepcionista Ensino médio

completo 110001 083/2022
Assinado em
13/02/2023, vigência
atual até 14/02/2025

2424999
 

2424999
 

Superior
Tribunal de
Justiça

Recepcionista Ensino médio
completo 50001 014/2023

Assinado em
26/05/2023, vigência
atual até 28/02/2025

2424999
 

2424999
 

Hospital
Universitário
de Brasília

Recepcionista Ensino médio
completo 155009 103/2022

Assinado em
17/01/2024, vigência
atual até 17/01/2025

2424999
  -
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 de serviços de
recepção.
 
 
 

Ministério
do Trabalho
e Emprego

Recepcionista Ensino médio
completo 400045 011/2023

Assinado em
11/09/2023, vigência
atual até 11/09/2024

2424999
 - 

CARGO
DESCRIÇÃO
SUSCINTA

DO OBJETO
ÓRGÃO FUNÇÃO FORMAÇÃO

EXIGIDA UASG PREGÃO
nº

VIGÊNCIA DO
INSTRUMENTO

SEI
nº

TERMO DE
APOSTILAMENTO/REPACTUAÇÃO

 

CARGO ÓRGÃO FUNÇÃO FORMAÇÃO
EXIGIDA

JORNADA DE
TRABALHO

VALOR DO
POSTO SALÁRIO

Recepcionista
 
 
 
 

Presidencia da República Recepcionista Ensino médio completo 44 horas R$ 4.984,91 R$ 2.091,68
Superior Tribunal de
Justiça Recepcionista Ensino médio completo 44 horas R$ 6.849,19 R$ 3.151,08

Hospital Universitário de
Brasília Recepcionista Ensino médio completo 44 horas R$ 6.555,01 R$ 2.685,72

Ministério do Trabalho e
Emprego Recepcionista Ensino médio completo 44 horas R$ 5.312,79 R$ 2.238,10

 

CARGO
DESCRIÇÃO
SUSCINTA

DO OBJETO
ÓRGÃO FUNÇÃO FORMAÇÃO

EXIGIDA UASG PREGÃO
nº

VIGÊNCIA DO
INSTRUMENTO

SEI
nº

TERMO DE
APOSTILAMENTO/REPACTUAÇÃO

 
Supervisor
de
recepção
 
 
 

O objeto da
presente licitação
é a escolha da
proposta mais
vantajosa para a
contratação de
empresa para a
execução indireta
de serviços de
recepção e
supervisão de
recepção.
 
 
 

Presidencia
da República Supervisor Ensino médio

completo 110001 083/2022
Assinado em
13/02/2023, vigência
atual até 14/02/2025

2424999
 

2424999
 

Superior
Tribunal de
Justiça

Supervisor Ensino médio
completo 50001 014/2023

Assinado em
26/05/2023, vigência
atual até 28/02/2025

2424999
 

2424999
 

Hospital
Universitário
de Brasília

Supervisor Ensino médio
completo 155009 103/2022

Assinado em
17/01/2024, vigência
atual até 17/01/2025

2424999
  - 

Ministério
do Trabalho
e Emprego

Encarregado Ensino médio
completo 400045 011/2023

Assinado em
11/09/2023, vigência
atual até 11/09/2024

2424999
  - 

 

CARGO ÓRGÃO FUNÇÃO FORMAÇÃO
EXIGIDA

JORNADA DE
TRABALHO

VALOR DO
POSTO SALÁRIO

 
Supervisor de
recepção
 
 
 

Presidencia da República Supervisor Ensino médio completo 44 horas R$ 6.318,83 R$ 2.833,52
Superior Tribunal de
Justiça Supervisor Ensino médio completo 44 horas R$ 7.447,48 R$ 3.487,96

Hospital Universitário de
Brasília Supervisor Ensino médio completo 44 horas R$ 7.831,43 R$ 2.997,58

Ministério do Trabalho e
Emprego Encarregado Ensino médio completo 44 horas R$ 6.635,47 R$ 2.997,56

 
 

11. PARÂMETRO III – PESQUISA EM MÍDIA ESPECIALIZADA (CCT)
11.1. O artigo 5º da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021 permite que sejam utilizados preços disponíveis em mídias especializadas (jornais
revistas, estudos, etc), sites especializados (portais de busca de um determinado segmento, tais como imóveis, carros, etc) e sites de domínio amplo (mercado nacional de
comércio eletrônico ou de fabricante).

11.2. Pelas características do objeto, a pesquisa para os cargos de RECEPCIONISTA e SUPERVISOR DE RECEPÇÃO alcançou os seguintes resultados junto aos
sites de domínio amplo:

11.3.  

CARGO INSTITUIÇÃO CNPJ SITE ESPECIALIZADO ANO DA
PUBLICAÇÃO

Recepcionista

Sindicato das Empresas de Asseio,
Conservação, Trabalho Temporário e
Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal
– SEAC/DF

00.438.770/0001-10 http://sindiservico.org.br/convencoes/ 2024/2024

Supervisor

Sindicato das Empresas de Asseio,
Conservação, Trabalho Temporário e
Serviços Terceirizáveis do Distrito Federal
– SEAC/DF

00.438.770/0001-10 http://sindiservico.org.br/convencoes/ 2024/2024

12. PARÂMETRO IV – PESQUISA COM FORNECEDORES
12.1. A ausência de coleta de dados nesta fonte de pesquisa está em conformidade com o estabelecido no Caderno de Logística de Pesquisa de Preços, pois o
parâmetro IV deve ser adotado como última opção se houver impossibilidade gerencial ou fática de realização da pesquisa de outra forma, devendo-se priorizar os
parâmetros I e II, o que acontece na presente pesquisa.

13. DO MÉTODO UTILIZADO PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO
13.1. Conforme artigo 6º da Instrução Normativa Seges/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, "serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos
parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados".

13.2. Para a presente contratação foi utilizada, como método para obtenção do preço estimado, a média dos valores dos contratos com objetos similares ao da Capes.
Oportuno registrar que no estudo realizado foi verificada a prática comum da Administração Pública de estabelecer níveis para os cargos de acordo com a complexidade das
atividades, qualificações e conhecimentos exigidos, cujo método foi utilizado para a contratação desta Fundação.

14. DOS SALÁRIOS UTILIZADOS PARA FINS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS - RECEPCIONISTA E SUPERVISOR DE RECEPÇÃO
14.1. 18.1. Para o cargo de Recepcionista e Supervisor de Recepção, para fins de elaboração da composição de custos e, por conseguinte, da estimativa dos valores
da contratação em análise foram utilizados como referencial os salários estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT SINDISERVIÇOS, ano de aplicação 2024.
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CARGO SALÁRIO 44 HORAS SEMANAIS SALÁRIO 30 HORAS SEMANAIS
Recepcionista R$ 2.405,96 R$ 1.640,43
Supervior de Recepção R$ 3.222,40 R$ 2.197,09

14.2. Tendo em vista o horário de funcionamento da Instituição, é necessário que haja dois turnos para atender a demanda, pois a Fundação recebe visitantes e
solicitações internas das 07h às 20h o que justifica a redução de carga horária de 44 horas semanais para 30 horas semanais, com proporcional redução de salário.

15. DA FORMAÇÃO DO CUSTO
15.1. Nos termos da Instrução Normativa Seges/ME nº65, de 7 de julho de 2021, para obtenção do preço estimado será utilizada a planilha de custo e formação de
preços - PCFP, por se tratar de contratação de serviços com dedicação exclusiva de mão de obra. A metodologia propicia a investigação de percentuais e valores das rubricas
com base na legislação, demonstrando-se assim, valores estimados dos postos para a contratação.

15.2. A aplicação desse método possibilitou a elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços orientativa que estabelece o valor estimado máximo aceitável
para a contratação.

15.3. Em complemento, utilizando o entendimento do Acórdão 1207/2024 - TCU - Plenário, somente serão aceitas propostas que adotarem na PCFP valor igual ou
superior ao orçado pela Administração para a soma dos itens de salário e auxílio-alimentação. Os valores desses itens foram fixados conforme a CCT utilizada como
paradigma para esta contratação.

16. DEFINIÇÃO DO CUSTO DO PONTO ELETRÔNICO NA PLANILHA DE PREÇOS ORIENTATIVA
16.1. Deverão ser instalados 02 (dois) relógios de ponto: um no térreo, um no 3º subsolo do Edifício Sede localizado no Setor Bancário Norte.

16.2. PAMÂMETRO III - PESQUISA EM MÍDIA ESPECIALIZADA ( 2425000 e Mapa comparativo 2425013 ).

Nº MARCA VALOR

MEDIA
DE

VALORES
(A)

QTD DE
EQUIPAMENTOS

(B)

VALOR TOTAL
DOS

EQUIPAMENTOS(C
= A X B)

MEDIA
PARA 12

MESES(D =
C/12)

MEDIA TOTAL
COLABORADORES
PARA 12 MESES (E

= D/12)

1

Registrador de
Ponto
Eletrônico
Henry Prisma
R2 Bio Azul

R$ 1.730,00

R$ 1.539,80 2 R$ 3.079,60 R$ 256,63 R$ 16,04

2

Registrador De
Ponto
Eletrônico
Henry Prisma
R2 Bio Azul

R$ 1.450,00

3

RELÓGIO DE
PONTO
BIOMÉTRICO
CONTROL ID
REP ID
CLASS

R$ 1.440,00

4

Relógio de
Ponto
Eletrônico
iDClass 1510
Biométrico +
Prox Control
iD

R$ 1.599,00

5

Relógio de
Ponto
Biométrico
Henry
Advanced
Hexa NP22 - B
- Biometria /
Proximidade

R$ 1.480,00

16.3. MÉDIA DO PARÂMETRO:

MÉDIA DO PARAMETRO III R$ 16,04

17. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS DOS UNIFORMES - PESQUISA DE PREÇO
17.1. UNIFORME RECEPCIONISTA E SUPERVISOR

17.2. PAMÂMETRO III - PESQUISA EM MÍDIA ESPECIALIZADA (Sei 2425012 e Mapa comparativo Sei 2425015 ) - Supervisão e Recepção - Masculino

ITEM MATERIAL VALOR
UNITÁRIO QUANTIDADE PERIODICIDADE

1. Camisa social 3/4 (manga
longa)

Tecido - Algodão / Oxford com elastano
Cor - Branca

R$ 79,90
03 06 mesesR$ 69,90

R$ 69,79

2. Terno (calça social e
blazer)

Tecido - Oxford / Poliéster (Com
elastano)
Cor - Preto

R$ 318,80
02 06 mesesR$ 399,00

R$ 355,11

3. Gravata Tecido - Jacquard / Seda
Cor - Preta

R$ 22,30
01 06 mesesR$ 32,90

R$ 39,90

4. Sapato (bico quadrado) Material - Couro / Sintético
Cor - Preto

R$ 125,90
02 06 mesesR$ 129,99

R$ 159,90

5. Cinto Material - Couro / Sintético
Cor - Preto

R$ 19,99
01 06 mesesR$ 26,99

R$ 19,99

6. Meias (kit com 3 pares) Poliamida / Algodão
Cor - Preta

R$ 28,90
1 kit com 3 pares 06 mesesR$ 25,99

R$ 25,90

17.3. PAMÂMETRO III - PESQUISA EM MÍDIA ESPECIALIZADA (Sei 2425011 e Mapa comparativo Sei 2425014) - Supervisão e Recepção - Feminino.

ITEM MATERIAL VALOR QUANTIDADE PERIODICIDADE

R$ 59,00
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1. Camisa social 3/4
Tecido - Tricoline / Algodão / Oxford com
elastano
Cor - Branca

 
02
 

 
06 meses
 R$ 69,90

R$ 59,99

2. Terno (calça social e blazer) Tecido - Oxford / Poliéster (Com elastano)
Cor - Preto

R$ 318,80  
02
 

 
06 meses
 

R$ 323,50
R$ 129,90

3. Sapato
Material - Sintético (antiderrapante, macio,
leve e salto grosso)
Cor - Preto

R$ 84,99  
02
 

 
 
06 meses

R$ 89,99
R$ 95,98

4. Vestido
Tecido - Bi Elastic / Poliéster / Oxford com
elastano
Cor - Preto

R$ 189,90  
01
 

 
06 meses
 

R$ 119,90
R$ 154,00

5. Meia-calça Tecido - Elastano / Poliamida (Fio 40)
Cor - Preta

R$ 29,99  
02
 

 
06 meses
 

R$ 21,90
R$ 29,90

6. Lenço Tecido - Poliéster / Seda
Cor - Branco

R$ 26,00  
02
 

 
 
06 meses

R$ 30,00
R$ 44,20

7. Suéter Tecido - Tricô / Cashmere
Cor - Preto

R$ 157,00  
01
 

 
06 meses
 

R$ 89,99
R$ 159,90

ITEM MATERIAL VALOR QUANTIDADE PERIODICIDADE

17.4. MÉDIA UNIFORME RECEPCIONISTA MASCULINO

MÉDIA

CAMISA TERNO GRAVATA SAPATO CINTO MEIA
R$ 73,20 R$ 357,64 R$ 31,70 R$ 138,60 R$ 22,32 R$ 26,93

17.5. MÉDIA UNIFORME RECEPCIONISTA FEMININO

MÉDIA

CAMISA TERNO SAPATO VESTIDO MEIA-CALÇA LENÇO SUÉTER
R$ 62,96 R$ 257,40 R$ 90,32 R$ 154,60 R$ 27,26 R$ 33,40 R$ 135,63

18. DOS DEMAIS PERCENTUAIS E CUSTOS NA PLANILHA DE PREÇOS ORIENTATIVA
18.1. MÓDULO 1 – COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO BASE

A Salário Base CCT Sindiserviços

18.2. MÓDULO 2 – ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

18.2.1. Submódulo 2.1 – 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicionais De Férias

2.1 13º (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAIS DE FÉRIAS BASE

A 13º (décimo terceiro) Salário 8,33%  CCT 2024
B Férias e Adicional de Férias 12,10% IN Nº 05/2017

18.2.2. Submódulo 2.2 – Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições:

2.2 GPS, FGTS E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES BASE

A INSS 20,00% Encargos Previdenciários
B Salário Educação 2,50% Contribuições sociais
C SAT 3,00% Decreto 6.042/2007 e Decreto 6.957/2009
D SESC OU SESI 1,50% Contribuições sociais
E SENAI - SENAC 1,00% Contribuições sociais
F SEBRAE 0,60% Contribuições sociais
G INCRA 0,20% Contribuições sociais
H FGTS 8,00% Encargos Trabalhistas

18.2.3. Submódulo 2.3 – Benefícios Mensais e Diários

2.3 BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS VALOR/DIA BASE

A Transporte 22 dias R$ 11,00 Decreto GDF
B Auxílio Refeição/Alimentação 22 dias R$ 42,20 CCT Sindiserviços 2024

18.3. MÓDULO 3 – PROVISÃO PARA RESCISÃO

3 PROVISÃO PARA RESCISÃO BASE

A Aviso Prévio Indenizado 1,28% CCT 2024

B Aviso Prévio Trabalhado 1,94%

A parcela mensal a título de aviso prévio
trabalhado será no percentual máximo
de 1,94% no primeiro ano, e, em caso
de prorrogação do contrato, o
percentual máximo dessa parcela será
de 0,194% a cada ano de prorrogação,
a ser incluído por ocasião da formulação
do aditivo da prorrogação do contrato,
conforme a Lei 12.506/2011

C
Multa do FGTS sobre o Aviso Prévio Trabalhado e Aviso Prévio
Indenizado Total de 4% IN nº 5/2017

18.4. MÓDULO 4 – CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

18.4.1. Submódulo 4.1 – Substituto nas Ausências Legais
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4.1 SUBSTITUTO NAS AUSENCIAS LEGAIS VALOR BASE

A Substituto na cobertura de Férias 0,00%  
B Substituto na cobertura de Ausências Legais 3,78% CCT 2024
C Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02% CCT 2024
D Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,12% CCT 2024
E Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,02% CCT 2024

18.4.2. Submódulo 4.2 – Substituto na Intrajornada

4.2 SUBSTITUO NA INTRAJORNADA

A Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação Não se aplica ao presente caso

18.5. MÓDULO 5 – INSUMOS DIVERSOS

5 INSUMOS DIVERSOS BASE

A Equipamentos Ponto Eletrônico Pesquisa de mercado
B Uniformes Pesquisa de mercado

18.6. MÓDULO 6 – CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS e LUCRO

6 CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO BASE

A Custos Indiretos 5,00%

Foram adotados os percentuais de custos indiretos e de lucro
recomendados pela NOTA TÉCNICA Nº 1/2007 – SCI, da Secretaria
de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal, sendo, para fins da
estimativa de preço, considerados em 5% - custos indiretos - e 10% -
lucro. Acórdão 3006/2010-TCU-Plenário ACÓRDÃO 1753/2008 -
PLENÁRIO Boas práticas da administração

B Lucro 10,00%

Foram adotados os percentuais de custos indiretos e de lucro
recomendados pela NOTA TÉCNICA Nº 1/2007 – SCI, da Secretaria
de Controle Interno do Supremo Tribunal Federal, sendo, para fins da
estimativa de preço, considerados em 5% - custos indiretos - e 10% -
lucro. ACÓRDÃO TCU nº 2369/2011 - PLENÁRIO

C Tributo Federal (PIS) 1,65%
Regime Tributário Lucro RealD Tributo Estadual (COFINS) 7,60%

E Tributo Municipal (ISS) 5,00%

19. DA PLANILHA CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS
19.1. Foi elaborada Planilha de Custo e Formação de Preços, Sei nº  2462828, por se tratar de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, a qual
indica valores máximos aceitáveis em alguns dos seus componentes além de custos fixos conforme normativos e custos variáveis, bem como visa apoiar o pregoeiro e sua
equipe na apreciação na fase de seleção do fornecedor.

19.2. Por força dos Pareceres nº 15/2014/CPLC/DEPCONSU/PGR/AGU, nº 12/2016/CPLC/DEPCONSU/PGR/AGU e nº 00004/2017/CPLC/PGF/AGU fica
vedada a cotação, nas planilhas de custos e formação de preços, dos benefícios estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho que onerem exclusiva e diretamente a
Administração Pública tomadora de serviços.

20. DO VALOR ANUAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
20.1. Diante do estudo realizado, visando à seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, apresentam-se, para a definição do valor referencial da
contratação, os valores abaixo, cujas planilhas de custos e formação de preços seguem no Sei nº 2462828.

20.2. O investimento anual estimado com a contratação é da ordem de R$ 1.245.146,40 (um milhão, duzentos e quarenta e cinco mil e cento e quarenta e seis reais e
quarenta centavos.

QUADRO RESUMO - ORIENTATIVO

DEMONSTRATIVO DO VALOR GLOBAL MÁXIMO ACEITÁVEL

Item Posto Salário Quantidade de
Profissionais (A)

Valor Apurado para o
Posto (B)

Valor Mensal
dos Serviços (C
= A X B)

Valor Anual dos
Serviços (D = C X
12)

1 Recepcionista R$ 1.640,43 16 R$ 5.622,47 R$ 89.959,52 R$ 1.079.514,24
2 Supervisor de Recepção R$ 2.197,09 2 R$ 6.901,34 R$ 13.802,68 R$ 165.632,16
Valor Máximo Mensal/Anual Aceitável dos serviços R$ 103.762,20 R$ 1.245.146,40

 

 
20.3. ANEXOS

I - Convenção Coletiva de Trabalho - SINDISERVIÇOS/2024 2425081

II - Pesquisa de preços 2424999

III - Pesquisa de preços equipamento - Relógio de Ponto 2425000
 

Enildo Arnaud Pereira da Cunha
Coordenador de Serviços Gerais

Documento assinado eletronicamente por Enildo Arnaud Pereira da Cunha , Coordenador(a) de Serviços Gerais , em 19/09/2024, às 11:17, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 54, inciso II, da Portaria nº 06/2021 da Capes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.capes.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 2460245 e o código CRC 491D7A45.

Referência: Processo nº 23038.003809/2024-47 SEI nº 2460245
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COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO

 

 
Avaliação mensal dos serviços 

Finalidade: Avaliar a qualidade da prestação de serviços na CAPES
 

Contrato nº:  - Inicio do contrato em 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de Recepção, com dedicação de mão de obra exclusiva, para o desempenho das atividades nas
dependências da CAPES, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
Mês de referência da prestação dos serviços:
 

 

 Indicador Meta a cumprir Finalidade Forma de
acompanhamento Periodicidade

Mecanismo de
medição (Não

atender
Indicador/Meta)

Faixa de
Ajustes no
Pagamento

 (pontuação)

Observação 

1

Apresentar profissionais
qualificados (perfis)

conforme instrumentos
contratuais.

Apresentar  100% de
profissionais com
perfil adequado à

execução dos serviços.

Garantir a perfeita execução
contratual.

Fiscalização 
rotineira 

Pesquisa de
campo

mensal,  por
amostragem 

Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

2

Apresentar registro de
frequência e escala de férias
de seus empregados, quando

solicitado pelo fiscal.

Apresentar quando
solicitado

Garantir a perfeita execução
contratual. Quando Solicitado Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

3

Anotar regularmente as
funções profissionais nas
carteiras de trabalho dos

empregados, que atuarão na
prestação de serviços.

Manter as carteiras
profissionais dos
empregados com
registros com o

registro da função
profissionais.

Garantir a perfeita execução
contratual. Documental Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

4
Executar serviços dentro da
periodicidade indicada nos
instrumentos contratuais.

Cumprir a jornada de
trabalho semanal pelos

empregados, no
período de

segunda ​feira a sexta-
feira de acordo com o

estabelecido no
Contrato.

Garantir a execução dos
serviços conforme carga

horária prevista nos
instrumentos contratuais.

Fiscalização
rotineira Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

5

Substituir profissionais
quando da solicitação da
CAPES, e/ou retirar os

empregados do durante o
expediente, com a devida
justificativa e anuência
prévia da Contratante.

Atender 100% das
solicitações da

Contratante quanto à
substituição dos

empregados alocados,
no prazo fixado pelo

fiscal do contrato

Garantir a perfeita execução
contratual.  

Fiscalização
rotineira Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos
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6

Entregar os uniformes
conforme prazos
estabelecidos nos

instrumentos contratuais.

Entregar 100% dos
uniformes conforme
prazo estabelecidos

nos instrumentos
contratuais.

Garantir a perfeita execução
contratual.

Apresentação dos
comprovantes de

entrega dos
uniformes

De acordo com o
estabelecido no
contrato (a cada

06 meses)

Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

7

Disponibilizar profissionais
uniformizados (em

condições adequadas), com
crachás e EPIS, quando

exigido.

Disponibilizar 100 %
dos profissionais

devidamente
uniformizados, com

crachás e EPIS, quando
exigido em Contrato

Garantir a perfeita execução
contratual.

Fiscalização
rotineira Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

8

Efetuar pagamentos dos
salários e repasses dos

benefícios sociais, conforme
instrumentos contratuais.

Efetuar, até o 5º dia
útil do mês

subsequente ao
vencido, todos os

pagamento dos salários
dos empregados

alocados na execução
contratual mediante
depósito na conta

bancária de titularidade
do trabalhador, bem

como repassar os
valores referentes ao
auxilio alimentação e

transporte.

Cumprimento das obrigações
trabalhistas. 

Análise dos
comprovantes
apresentados

juntamente com a
documentação de

faturamento

Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

9 Recolher INSS e depósito
FGTS dos colaboradores.

Entregar, no prazo de
15 (quinze) dias,

quando solicitado pela
Administração, os
extrato da conta do
INSS e do FGTS

Cumprimento das obrigações
previdenciárias e com FGTS.

Análise dos
comprovantes

apresentados pela
empresa

Anualmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

10

Disponibilizar os
equipamentos nas

quantidades estimadas no
Contrato, promovendo sua

substituição quando
necessário. (Exigir dos

empregados o uso de colete
balístico e seus acessórios e

demais equipamentos de
segurança, recomendados

pelas normas
regulamentares).

Disponibilizar os
equipamentos nas

quantidades estimadas
no Contrato,

promovendo sua
substituição quando

necessário.

Garantir a perfeita execução
contratual.

Fiscalização
rotineira Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

11 Cumprir determinações e
notificações da Contratante.

Atender 100%
das solicitações da

Contratante (telefone,
e-mail e outros).

Garantir a  manifestação
tempestiva  pela empresa

quando necessária.
 

Acessibilidade
junto à empresa Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos
 

 

12

Implantar medidas corretivas
exigidas pelo fiscal do

contrato ou na execução de
outras obrigações

contratuais.

Implantar 100%  das
medidas solicitados
pelo Fiscal ou pela 
Administração da

CAPES

Garantir a perfeita execução
contratual.

Relatório do Fiscal
do Contrato

(conformidade
com as inspeções
feitas in loco pelo

fiscal.)

Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos
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13
Adotar critérios  e práticas de

sustentabilidade conforme
instrumentos contratuais.

Atender 100%  dos
requisitos sustentáveis

previstos nos
instrumentos
contratuais.

Garantir a observância dos
padrões de Segurança,

Qualidade e Sustentabilidade
exigidos.

Observação Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

14
Manter as condições de

habilitação durante a
vigência do contrato.

Manter durante toda a
vigência do contrato,
em compatibilidade
com as obrigações
assumidas, todas as

condições de
habilitação e

qualificação exigidas
na licitação

Cumprir o estabelecido em
Contrato e demais normas

pertinentes. 
SICAF/Certidões Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

15

Guardar sigilo das
informações obtidas em

decorrência do cumprimento
do contrato.

Manter sigilo total de 
informações obtidas
em decorrência do
cumprimento do

contrato.

Obedecer as normas
relacionadas à matéria. Observação Continuamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

16 Disponibilizar documentação
de Faturamento.

Disponibilizar toda a
documentação

referente ao
faturamento.  

Apresentar toda
documentação comprobatória

do cumprimento das
obrigações trabalhista, fiscal,

social e previdenciária.

Análise dos
documentos 

apresentados pela
empresa 

Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

17
Disponibilizar documentação

referente à admissão de
colaborador. 

Disponibilizar todos os
documentos  listados

no Termo de
Referência, quando
houver admissão de

novos empregados pela
contratada.

Comprovação do
cumprimento da legislação

trabalhista.

Análise dos
documentos 

apresentados pela
empresa 

Quando da
ocorrência  do

fato 
Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

18

Disponibilizar documentação
referente

ao desligamento de
colaborador.

Disponibilizar todos
os documentos 

listados no Termo de
Referência, quando

houver desligamento
de empregados pela

contratada.

Comprovação do
cumprimento das

obrigações trabalhista, fiscal,
social e previdenciária.

Análise dos
documentos 

apresentados pela
empresa 

Quando da
ocorrência  do

fato 
Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

19
Cumprir a agenda do serviço

marcado pela CAPES.

Participar 100% das
reuniões periódicas

agendadas pela
CAPES.

Comprometimento com as
obrigações contratuais.  

Confirmação da
presença Trimestralmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

20

Manter um preposto para
representar a contratada na
execução do contrato sem

ônus a CAPES, com a
qualificação e a competência
para o desenvolvimento das

atividades.

Manter um preposto
para representa-la na
execução do contrato
sem ônus a CAPES,

com a qualificação e a
competência para o

desenvolvimento das
atividades, o qual

deverá estar presente
nas

dependências do órgão,
no mínimo 03 dias por

semana.

Realizar a interlocução entre
a empresa e os
colaboradores. 

Confirmação da
presença Semanalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos
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21
Disponibilizar os avisos de
férias,  no mínimo , com 30

dias de antecedência.

 
Disponibilizar os
avisos de férias  a

todos
os  colaboradores, com
no mínimo 30 (trinta)
dias de antecedência.
(o aviso não deverá

constar data pré-
preenchida)

Comprovar o cumprimento
da legislação trabalhista.

Análise dos
documentos 

apresentados pela
empresa 

Mensalmente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

22

Comunicar imediatamente à
CONTRATANTE sobre

ocorrências anormais
verificadas nas instalações na

CAPES.

Comunicar  todas as
ocorrências  anormais

verificadas nas
instalações da CAPES.

Garantir a perfeita execução
contratual.

Inspeções feitas in
loco pelo fiscal

Quando da
ocorrência  do

fato 
Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

23

Não suspender ou
interromper, salvo por

motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços

contratuais

Manter 100% do
funcionamento dos

serviços.

Garantir a continuidade do
serviço. Observação Diariamente Por Ocorrência

0 ocorrência:
Satisfatório -

0 ponto
2 a 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 2 pontos
+ 3

ocorrências:
Insatisfatório

- 3 pontos

 

 
Para efeito de aplicação de descontos, serão atribuídos graus de severidade, conforme tabelas a seguir, podendo ser aplicados cumulativamente.
 
 
 
 
TABELA 1 – Faixas de ajustes no Pagamento
Pontos Negativos (insatisfatórios) Desconto
até  5 Pagamento Integral da fatura mensal
6 a 20 5 % sobre o valor do faturamento mensal
20 a 40 10% sobre o valor do faturamento mensal
40 a 69 20% sobre o valor do faturamento mensal
A existência de mais de 69 pontos negativos será considerada inexecução parcial e/ou rescisão contratual.
 
 
(Assinado Eletronicamente)
Gestor(a) de Contrato
Fiscal do contrato
Representante Legal da empresa
 

Documento assinado eletronicamente por Marília Galvão Borges Mendonça , Coordenador(a) de Serviços Gerais, Substituto(a) , em 08/08/2024, às 11:39,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 54, inciso II, da Portaria nº 06/2021 da Capes.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.capes.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2425353 e o código CRC 63B3E391.
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PROPOSTA DE PREÇO – Pregão Eletrônico nº 90038 /2024 

Nº Processo: 23038.003809/2024-47

Razão Social:
Nome de Fantasia: 
Endereço: 
Telefone:
E-mail: 
Objeto: 

ITEM POSTOS QUANTIDADE DE 
EMPREGADOS 

(A)

REMUNERAÇÃO (B) VALOR DO POSTO 
(C )

VALOR MENSAL (D) 
= (A X C)

VALOR ANUAL  (E) = 
(D X 12) 

1 RECEPCIONISTA  06 HORAS 16 1.640,43R$               5.622,47R$               89.959,52R$             1.079.514,24R$            5.622,47R$                   16 89.959,52R$          12 1.079.514,24R$              

2 SUPERVISOR DE RECEPCÃO 06 HORAS 2 2.197,09R$               6.901,34R$               13.802,68R$             165.632,16R$               6.901,34R$                   2 13.802,68R$          165.632,16R$                  

R$ 103.762,20 1.245.146,40R$            1.245.146,40R$       
Obs.: Critério de julgamento adotado será o menor preço do grupo único. 

Valor Total do item em algarismos e por extenso: 
Prazo de validade da Proposta:

Assinatura Representante Legal: (Obs. Não inserir dados pessoais)

Esta empresa DECLARA estar ciente de que a apresentação da presente proposta implica na plena aceitação das condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico nº
90038/2024 e seus Anexos. 

Grupo
Único

QUADRO RESUMO

TOTAL GERAL

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços continuados de recepção, com dedicação de mão de obra exclusiva, para o desempenho das
atividades nas dependências da CAPES.
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B

C

D

E

1  RECEPCIONISTA  

2 4221-05

3 16

4  R$                                                               2.405,96 

5  JANEIRO 

1 VALOR (R$)

A  R$                                                               1.640,43 

B  R$                                                                          -   

C  R$                                                                          -   

D  R$                                                                          -   

E  R$                                                                          -   

F  R$                                                                          -   

 R$                                                               1.640,43 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

2.1 VALOR (R$)

A  R$                                                                  136,65 

B  R$                                                                  198,49 

 R$                                                                  335,14 

2.2 VALOR (R$)

A  R$                                                                  395,11 

B  R$                                                                    49,39 

C  R$                                                                    59,27 

D  R$                                                                    29,63 

E  R$                                                                    19,76 

F  R$                                                                    11,85 

G  R$                                                                      3,95 

H  R$                                                                  158,05 

 R$                                                                  727,01 

2.3 VALOR (R$)

Desconto de 6% sobre 
o Salário Base

R$ 98,43

PAT

R$ 0,00

C

R$ 1.071,97

Outros (especificar)

TOTAL

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho

R$ 11,00

B Auxílio Refeição/Alimentação

Quandidade de dias
Valor do 
Auxílio 

alimentação  R$                                                                  928,40 

22 R$ 42,20

TOTAL 36,80%

SUBMÓDULO 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

Benefícios Mensais e Diários

A Transporte

Quandidade de dias
Trecho                  

(ida e volta)
R$ 143,57

22

SEBRAE 0,60%

INCRA 0,20%

FGTS 8,00%

Seguro Acidente de Trabalho (RAT Ajustado) 3,00%

SESI ou SESC 1,50%

SENAI ou SENAC 1,00%

GPS, FGTS e outras contribuições PERCENTUAL (%)

INSS 20,00%

Salário Educação 2,50%

Férias e Adicional de Férias 12,10%

TOTAL 20,43%

SUBMÓDULO 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Grantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

SUBMÓDULO 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias PERCENTUAL (%)

13º (décimo terceiro) salário 8,33%

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Composição da Remuneração

Salário (30 hs)

Adicional de periculosidade

Adicional de insalubridade

Adicional noturno 

Adicional de hora noturna reduzida

Outros (especificar)

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

TOTAL

Tipo de serviço (mesmo serviço com caracteríticas distintas)

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

Quantidade por posto de serviço

Salário Base de acordo CCT ( 44 horas)

Data base da categoria (dia/mês/ano)

RECEPCIONISTA 30 h Semanais POSTO 16

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

Nome da Entidade Sindical SINDSERVIÇOS

Número de meses da execução contratual 12

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

TIPO DE SERVIÇO CARGA HORÁRIA UNIDADE DE MEDIDA QTD A CONTRATAR

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista na Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do
contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de 
férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DE MÃO DE OBRA 

DISCRIMINAÇÃO 

Município/UF Brasília/DF

Ano Acordo, Conveção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2024
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2 VALOR (R$)

2.1  R$                                                                  335,14 

2.2  R$                                                                  727,01 

2.3  R$                                                               1.071,97 

 R$                                                               2.134,12 

3 VALOR (R$)

A  R$                                                                    21,00 

B  R$                                                                      1,68 

C  R$                                                                    31,82 

D  R$                                                                    11,71 

E  R$                                                                    65,62 

 R$                                                                  131,83 

4.1 VALOR (R$)

A  R$                                                                          -   

B  R$                                                                    62,01 

C  R$                                                                      0,33 

D  R$                                                                      1,97 

E  R$                                                                      0,33 

 R$                                                                    64,63 

4.2 VALOR (R$)

A  R$                                                                          -   

 R$                                                                          -   

4 VALOR (R$)

4.1  R$                                                                    64,63 

4.2  R$                                                                          -   

 R$                                                                    64,63 

5 VALOR (R$)

A  R$                                                                  187,21 

B  R$                                                                          -   

C  R$                                                                          -   

D  R$                                                                    16,04 

 R$                                                                  203,25 

6 VALOR (R$)

 R$                                                                    92,77 

 R$                                                                  427,31 

 R$                                                                  281,12 

 R$                                                                          -   

 R$                                                               1.448,21 

C.3 Tributo Municipal (INSS) - CPRB 0,00%

TOTAL

Nota 3: Os percentuais relativos aos tributos da letra "C", foram os estimado pela Administração. O licitante deverá apresentar o percentual de acordo com a realidde tributária da empresa, o qual deverá 
ser, se for o caso, posteriormente comprovado.

C.1 Tributo Federal (PIS) 1,65%

C.2 Tributo Estadual (COFINS) 7,6%

C.3 Tributo Municipal (ISS) 5,00%

C
Tributos (Base de cálculo por dentro ou racional x (% do tributo) Base de Cálculo 1 = 
(Somatório dos Submódulos de 1 a 5 + Custos Indiretos + Lucro) Base de Cálculo por 
dentro ou racional = (Base de cálculo 1) / (1- % total dos tributos)

Base de Cálculo Tributos

14,25%  R$                                                                  801,20 

R$ 5.622,47

B
Lucro (Base de Cálculo x (% lucro) Base de Cálculo = (Somatório dos 

Módulos de 1 a 5 + Custos Indiretos)

Base de Cálculo    Lucro

10%  R$                                                                  438,30 

R$4.382,97

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS e LUCRO
Custos Indiretos, Tributos e Lucro PERCENTUAL (%)

A Custos indiretos (Base de Cálculo x (% custos indiretos) (Base de cálculo) = 
(Somatório dos Módulos de 1 a 5)

Base de Cálculo Custos 
Indiretos

5%  R$                                                                  208,71 

R$ 4.174,26

Insumos Diretos

Uniformes

Materiais

Equipamentos

Outros (relógio de ponto)

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS

Substituto na Intrajornada 0,00%

TOTAL 3,94%

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários PERCENTUAL (%)

Substituto nas Ausências Legais 3,94%

Intrajornada PERCENTUAL (%)

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação 0,00%

TOTAL 0,00%

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade 0,02%

TOTAL 3,94%

SUBMÓDULO 4.2 - Substituto na Intrajornada

Substituto na cobertura de Ausências Legais 3,78%

Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02%

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho 0,12%

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

SUBMÓDULO 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

Ausências Legais PERCENTUAL (%)

Substituto na cobertura de Férias  (ZERAR) 0,00%

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o aviso Prévio Trabalhado 0,71%

Multa do FGTS sobre o Aviso PrévioTrabalhado ou Aviso prévio indenizado 4,00%

TOTAL 8,04%

Aviso prévio indenizado 1,28%

Incidência do FGTS sobre o Aviso prévio indenizado 0,10%

Aviso prévio trabalhado 1,94%

TOTAL 122,58%

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO
Provisão para Rescisão PERCENTUAL (%)

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias 20,43%

GPS, FGTS e outras contribuições 36,80%

Benefícios Mensais e Diários 65,35%

 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários PERCENTUAL (%)

Nota 1: A contratação não contempla intrajornada.

Nota 1: Valores mensais por empregado

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as
previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: O percentual constante na alínea “E” do Módulo 3 refere-se à Lei 13.932/2019 que trata da extinção a partir de 1º de janeiro de 2020 da contribuição social instituída por meio do art. 1º da Lei
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

Nota 2: A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de
0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011" (Enunciado do Boletim de Jurisprudência nº 176/2017.)
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VALOR (R$)

A  R$                                                               1.640,43 

B  R$                                                               2.134,12 

C  R$                                                                  131,83 

D  R$                                                                    64,63 

E  R$                                                                  203,25 

 R$                                                               4.174,26 

F  R$                                                               1.448,21 

 R$                                                               5.622,47 

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Subtotal (A + B + C +D + E)

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS

VALOR TOTAL POR EMPREGADO

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (Valor por empregado)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÓDULO 2 - ENCARGOS e BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
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B

C

D

E

1  SUPERVISOR DE RECEPÇÃO 

2 4221-05

3 2

4  R$                                                               3.222,40 

5  JANEIRO 

1 VALOR (R$)

A  R$                                                               2.197,09 

B  R$                                                                          -   

C  R$                                                                          -   

D  R$                                                                          -   

E  R$                                                                          -   

F  R$                                                                          -   

 R$                                                               2.197,09 

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses.

2.1 VALOR (R$)

A  R$                                                                  183,02 

B  R$                                                                  265,85 

 R$                                                                  448,87 

2.2 VALOR (R$)

A  R$                                                                  529,19 

B  R$                                                                    66,15 

C  R$                                                                    79,38 

D  R$                                                                    39,69 

E  R$                                                                    26,46 

F  R$                                                                    15,88 

G  R$                                                                      5,29 

H  R$                                                                  211,68 

 R$                                                                  973,71 

2.3 VALOR (R$)

Desconto de 6% sobre 
o Salário Base

R$ 131,83

PAT

R$ 0,00

C  - 

R$ 1.038,57

20,43%

Férias e Adicional de Férias

PERCENTUAL (%)

SUBMÓDULO 2.2 - Encargos Previdenciários (GPS), Fundo de Grantia por Tempo de Serviço (FGTS) e outras contribuições

INCRA 

GPS, FGTS e outras contribuições 

3,00%

Salário Educação 2,50%

Outros (especificar)

13º (décimo terceiro) salário

0,20%

TOTAL

36,80%

INSS 20,00%

8,33%

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de 
férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

TOTAL

Adicional noturno 

Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista na Lei nº 14.133/2021, a rubrica férias tem como objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do
contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Adicional de hora noturna reduzida

12,10%

PERCENTUAL (%)

SUBMÓDULO 2.1 - 13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS

Outros (especificar)

Adicional de insalubridade

QTD A CONTRATAR

DADOS COMPLEMENTARES PARA COMPOSIÇÃO DOS CUSTOS REFERENTE À MÃO-DE-OBRA

POSTO 2

Data base da categoria (dia/mês/ano)

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL

R$ 110,17

30 h Semanais

1,50%SESI ou SESC 

Classificação Brasileira de Ocupações (CBO)

SEBRAE

Quantidade por posto de serviço

Salário Base de acordo CCT ( 44 horas)

22

Quandidade de dias
Trecho                  

(ida e volta)

Quadro-Resumo do Módulo 2 - Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

A

R$ 11,00

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS DE MÃO DE OBRA 

IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

12

SINDSERVIÇOSNome da Entidade Sindical

Seguro Acidente de Trabalho (RAT Ajustado)

0,60%

DISCRIMINAÇÃO 

Município/UF Brasília/DF

TOTAL

Salário (30 hs)

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

Adicional de periculosidade

Ano Acordo, Conveção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 2024

Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses

Composição da Remuneração

Nota 2: A planilha será calculada considerando o valor mensal do empregado.

SUPERVISOR DE RECEPÇÃO

Número de meses da execução contratual

Tipo de serviço (mesmo serviço com caracteríticas distintas)

1,00%

TOTAL 

SUBMÓDULO 2.3 - Benefícios Mensais e Diários

SENAI ou SENAC

UNIDADE DE MEDIDATIPO DE SERVIÇO CARGA HORÁRIA

Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) conforme Nota 1 acima.

Transporte

Nota 1: Os percentuais dos encargos previdenciários, do FGTS e demais contribuições são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.

Nota 2: O SAT a depender do grau de risco do serviço irá variar entre 1%, para risco leve, de 2%, para risco médio, e de 3% de risco grave

Nota 3: Esses percentuais incidem sobre o Módulo 1, o Submódulo 2.1. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: O valor informado deverá ser o custo real do benefício (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

Benefícios Mensais e Diários

Valor do 
Auxílio 

alimentação

R$ 42,20

B  R$                                                                  928,40 

22

FGTS 8,00%

Auxílio Refeição/Alimentação

Quandidade de dias

Nota 2: Observar a previsão dos benefícios contidos em Acordos, Convenções e Dissídios Coletivos de Trabalho
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2 VALOR (R$)

2.1  R$                                                                  448,87 

2.2  R$                                                                  973,71 

2.3  R$                                                               1.038,57 

 R$                                                               2.461,15 

3 VALOR (R$)

A  R$                                                                    28,12 

B  R$                                                                      2,25 

D  R$                                                                    41,96 

E  R$                                                                    15,44 

F  R$                                                                    87,88 

 R$                                                                  175,66 

4.1 VALOR (R$)

A  R$                                                                          -   

B  R$                                                                    83,05 

C  R$                                                                      0,44 

D  R$                                                                      2,64 

E  R$                                                                      0,44 

 R$                                                                    86,57 

4.2 VALOR (R$)

A  R$                                                                          -   

 R$                                                                          -   

4 VALOR (R$)

4.1  R$                                                                    86,57 

4.2  R$                                                                          -   

 R$                                                                    86,57 

5 VALOR (R$)

A  R$                                                                  187,21 

B  R$                                                                          -   

C  R$                                                                          -   

D  R$                                                                    16,04 

 R$                                                                  203,25 

6 VALOR (R$)

 R$                                                                  113,87 

 R$                                                                  524,50 

 R$                                                                  345,07 

 R$                                                                          -   

 R$                                                               1.777,62 

Substituto na cobertura de Afastamento Maternidade

Substituto na cobertura de Ausência por acidente de trabalho

Equipamentos

TOTAL 3,94%

0,02%

C.3 Tributo Municipal (ISS) 5,00%

Substituto nas Ausências Legais 3,94%

SUBMÓDULO 4.2 - Substituto na Intrajornada

Intrajornada PERCENTUAL (%)

Materiais

 Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

36,80%

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

0,10%

104,50%

Incidência do FGTS sobre o Aviso prévio indenizado

TOTAL

PERCENTUAL (%)

13º (décimo terceiro) Salário, Férias e Adicional de Férias

GPS, FGTS e outras contribuições 

47,27%

1,91%

PERCENTUAL (%)Provisão para Rescisão

1,28%

Incidência de GPS, FGTS e outras contribuições sobre o aviso Prévio Trabalhado

Aviso prévio indenizado

Nota 2: A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 1,94% no primeiro ano, e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo dessa parcela será de
0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da formulação do aditivo da prorrogação do contrato, conforme a Lei 12.506/2011" (Enunciado do Boletim de Jurisprudência nº 176/2017.)

Aviso prévio trabalhado

Nota 1: O percentual constante na alínea “E” do Módulo 3 refere-se à Lei 13.932/2019 que trata da extinção a partir de 1º de janeiro de 2020 da contribuição social instituída por meio do art. 1º da Lei
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001.

Substituto na cobertura de Férias    (ZERAR)

Substituto na cobertura de Licença Paternidade 0,02%

0,12%

SUBMÓDULO 4.1 - Substituto nas Ausências Legais

3,78%

Ausências Legais PERCENTUAL (%)

0,00%

Substituto na cobertura de Ausências Legais

PERCENTUAL (%) Encargos e Benefícios anuais, mensais e diários

3,94%

R$ 5.123,72

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

Base de Cálculo Custos 
Indiretos

TOTAL DE INSUMOS DIVERSOS

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE

20,43%

Benefícios Mensais e Diários

TOTAL

Base de Cálculo Tributos

R$ 6.901,34

10%B

PERCENTUAL (%)

A

Outros (relógio de ponto)

Substituto na Intrajornada

Substituto na cobertura de Intervalo para repouso ou alimentação

C

Multa do FGTS sobre o Aviso PrévioTrabalhado ou Aviso prévio indenizado 4,00%

Base de Cálculo    Lucro

R$5.379,90

14,25%

Lucro (Base de Cálculo x (% lucro) Base de Cálculo = (Somatório dos 
Módulos de 1 a 5 + Custos Indiretos)

Uniformes

C.3 Tributo Municipal (INSS) - CPRB

C.1 Tributo Federal (PIS)

5%

 R$                                                                  983,44 
Tributos (Base de cálculo por dentro ou racional x (% do tributo) Base de Cálculo 1 = 
(Somatório dos Submódulos de 1 a 5 + Custos Indiretos + Lucro) Base de Cálculo por 
dentro ou racional = (Base de cálculo 1) / (1- % total dos tributos)

TOTAL 8,00%

0,00%

7,6%

1,65%

Custos indiretos (Base de Cálculo x (% custos indiretos) (Base de cálculo) = 
(Somatório dos Módulos de 1 a 5)

 R$                                                                  256,19 

Quadro-Resumo do Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente

0,00%

0,70%

C.2 Tributo Estadual (COFINS)

Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação de serviço estiver ausente, conforme as
previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018)

Nota 1: A contratação não contempla intrajornada.

Nota 1: Valores mensais por empregado

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS e LUCRO

Nota 1: Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota 2: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

0,00%

 R$                                                                  537,99 

Custos Indiretos, Tributos e Lucro

Insumos Diretos

TOTAL

0,00%TOTAL
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VALOR (R$)

A  R$                                                               2.197,09 

B  R$                                                               2.461,15 

C  R$                                                                  175,66 

D  R$                                                                    86,57 

E  R$                                                                  203,25 

 R$                                                               5.123,72 

F  R$                                                               1.777,62 

 R$                                                               6.901,34 

Subtotal (A + B + C +D + E)

MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS

MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCROS

VALOR TOTAL POR EMPREGADO

MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

MÓDULO 2 - ENCARGOS e BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO

2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO

MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

MÃO-DE-OBRA VINCULADA À EXECUÇÃO CONTRATUAL (Valor por empregado)

Nota 3: Os percentuais relativos aos tributos da letra "C", foram os estimado pela Administração. O licitante deverá apresentar o percentual de acordo com a realidde tributária da empresa, o qual deverá 
ser, se for o caso, posteriormente comprovado.
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ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE SEMESTRAL

1 Camisa social branca Und 3

2 Terno Und 2
3 Gravata Und 1
5 Sapato Und 2
6 Cinto Und 1
7 Meias Par 1

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE SEMESTRAL

1
Camisa social branca 
3/4

Und 2

2 Terno Und 1
3 Sapato Und 2
4 Vestido Und 1
5 Meia-calça Und 2
6 Lenço Und 2
7 Suéter Und 1

PREÇO TOTAL
TOTAL MENSAL DE UNIFORMES POR POSTO

R4

PREÇO TOTAL
TOTAL MENSAL DE UNIFORMES POR POSTO

 SUPERV RECEP / RECEP   - UNIFORME FEM 
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PREÇO UNITÁRIO MÉDIO 
após Reajuste de 4,61% (IPCA 

Ago/23)
PREÇO TOTAL

R$ 73,20 R$ 36,60

R$ 357,64 R$ 119,21
R$ 31,70 R$ 5,28

R$ 138,60 R$ 46,20
R$ 22,32 R$ 3,72
R$ 26,93 R$ 4,49

R$ 215,51
215,51R$                           

PREÇO UNITÁRIO MÉDIO PREÇO TOTAL

R$ 51,93 R$ 17,31

R$ 257,40 R$ 42,90
R$ 90,32 R$ 30,11

R$ 154,60 R$ 25,77
R$ 27,26 R$ 9,09
R$ 33,40 R$ 11,13

R$ 135,63 R$ 22,61
R$ 158,91

158,91

MÉDIA 187,21R$                         

 SUPERV RECEP / RECEP   - UNIFORME FEM 
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ITEM
ESPECIFICAÇÃO DO 

EQUIPAMENTO
MEDIA DE VALORES 

(A)
QUANTIDADE 

(B)

VALOR TOTAL DOS 
EQUIPAMENTOS 

(C=AxB)

1
Relógio de Ponto 
Biométrico 1.539,80R$                 2 3.079,60R$               

Termo de Referência TR27_2024 (2463322)         SEI 23038.003809/2024-47 / pg. 79



MEDIA PARA 12 
MESES (D=C/12)

MEDIA TOTAL 
COLABORADORES PARA 

12 MESES (E=D/12)

256,63 16,04
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ANEXO IV 
TERMO DE VISTORIA 

 
Processo nº 23038.003809/2024-47  
Interessado: CSGE (emitir em papel timbrado da empresa interessada)  

 
A empresa (razão social completa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº, sediada na ________________ 
(endereço completo), telefone ____________________ ,e-mail _______________________, 
por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) (nome completo), portador do(a) (documento 
de identificação oficial), abaixo assinado, DECLARA, em cumprimento ao disposto no item 4 do 
Termo de Referência do Pregão Eletrônico nº XX/20XX, que REALIZOU VISTORIA e que conhece 
as condições locais para execução do objeto, tendo pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato 
e não utilizará como argumento para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avenças 
técnicas ou financeiras com a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES. 

 
Local/UF,___ de____ de 20__. 

 
 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
(assinatura ou rubrica do representante legal do licitante) 

________________________________________ 
Assinatura e carimbo de servidor da Capes 
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ANEXO V 
 MODELO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA VINCULADA 

 
Processo nº 23038.003809/2024-47  
Interessado: CSGE  
 

_______________________________________________________(identificação do licitante), inscrita no 
CNPJ nº __________________________ , por intermédio de seu representante legal, o 
Sr.__________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG 
nº______________ e do CPF nº ______________________, AUTORIZA o(a) (Nome do Órgão ou Entidade 
promotora da licitação), para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da 
Secretaria de Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. XX/20XX:  

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na 
execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, 
previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da 
CONTRATADA, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato 
e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa 
(indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de 
autorização prévia da(o) (Nome do Órgão ou Entidade promotora da licitação), que também terá permanente 
autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer 
intervenção da titular da conta.  

Nota explicativa: A assinatura desta “Autorização Complementar” deve ser precedida da solicitação de 
abertura da conta-depósito para a Instituição Financeira com quem se tenha firmado Termo de Cooperação 
Técnica e é condição para a celebração do contrato.  

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas 
rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais 
pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual.  

 

Local/UF,___ de____ de 20XX.  

________________________________________________ 

(assinatura ou rubrica do representante legal do licitante) 

OBS: Esta autorização deverá ser assinada pela licitante vencedora por ocasião da celebração do contrato 
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ANEXO VI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 

 
Processo nº 23038.003809/2024-47 
 Interessado: CSGE  

A empresa (razão social completa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº, sediada na __________________(endereço 
completo), telefone_____________, e-mail____________, por intermédio de seu representante legal, 
Sr.(a)___________________________(nome completo), portador do(a)_______________ (documento de 
identificação oficial), abaixo assinado, DECLARA, em cumprimento ao disposto no item 4.11 do Termo de 
Referência do Pregão Eletrônico nº XX/2024, que RENUNCIOU AO DIREITO DE REALIZAR VISTORIA e que 
conhece as condições locais para execução do objeto, tendo pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e não utilizará 
como argumento para quaisquer questionamentos futuros que ensejam desavenças técnicas ou financeiras 
com a Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES 

 

 Local/UF,___ de____ de 20__. 

 

 

 

________________________________________________  

(assinatura ou rubrica do representante legal do licitante)  
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ANEXO VII 
 DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 

 
À FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR – CAPES 

 
A/C: Sr. Pregoeiro  
PREGÃO Nº XX/20XX  
Processo nº 23038.003792/2024-28  

Prezado senhor (a),  

Nos termos do item 4.2 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, DECLARO que tenho pleno conhecimento 
e concordo com as condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços contidas no ato convocatório 
e seus anexos, bem como cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos nos referidos 
documentos, que assumo total responsabilidade por este fato e que não utilizarei deste para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras com a CAPES. 

 
Nome da empresa:  
CNPJ: 
Telefone para contato:  
E-mail de contato:  

 

Brasília-DF,__________ de__________ de 20XX.  

 

 

 

 

Assinatura do Responsável 
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ANEXO VIII 
Minuta do Termo de Cooperação Técnica com Instituição Financeira 

  
 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº ___/____ 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE, ENTRE SI, CELEBRAM A FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE 
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR - CAPES E A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ________________________________, VISANDO A 
OPERACIONALIZAÇÃO DA RETENÇÃO DE PROVISÕES DE ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E OUTROS A SEREM 
PAGOS, NOS TERMOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 05/2017, E ALTERAÇÕES POSTERIORES. 

A UNIÃO, por intermédio do__________, (informar o órgão) estabelecido(a) ____________, (endereço completo), inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº ____/___- __, consoante delegação de competência conferida pela Portaria nº _______, de __/__/____, 
(data) publicada no D.O.U. de __/__/____, (data) neste ato, representado(a) pelo(a) __________(cargo), Senhor(a) 
___________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela _________, e inscrito no CPF sob nº 
___________, nomeado(a) pela Portaria nº __________, de __/__/____ (data), publicada no D.O.U. de __/__/____ (data), 
doravante denominado(a) ADMINISTRAÇÃO, e, de outro lado, a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA,__________________, 
estabelecido(a) _______________, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ____________________, daqui por diante denominado(a) 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, neste ato, representado(a) pelo seu ______________ (cargo), Senhor(a) _____________, 
portador(a) da Carteira de Identidade nº ___________, expedida pela __________, e inscrito no CPF sob nº ___________, 
têm justo e acordado o presente TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA, para o estabelecimento de critérios e procedimentos 
para abertura automatizada de contas bancárias específicas destinadas a abrigar os recursos retidos de rubricas constantes 
da planilha de custos e formação de preços de contratos firmados pelo órgão ou entidade ora mencionado, mediante as 
condições previstas nas seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES Para efeito deste Termo de Cooperação Técnica entende-se por: 1. CLT - Consolidação 
das Leis do Trabalho. 2. Prestador de Serviços - pessoa física ou jurídica que possui Contrato firmado com a ADMINISTRAÇÃO. 
3. Rubricas - itens que compõem a planilha de custos e de formação de preços de contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO. 
4. Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação - cadastro em nome do Prestador dos Serviços de cada 
contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO, a ser utilizada exclusivamente para crédito das rubricas retidas. 5. Usuário(s) - 
servidor(es) da ADMINISTRAÇÃO e por ela formalmente indicado(s), com conhecimento das chaves e senhas para acesso aos 
aplicativos instalados nos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 6. Partícipes - referência à CAPES e à 
Instituição Financeira.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO O presente instrumento tem por objetivo regulamentar o estabelecimento, pela 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, dos critérios para abertura de contas-depósito específicas destinadas a abrigar os recursos retidos 
de rubricas constantes da planilha de custos e formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO, bem como 
viabilizar o acesso da ADMINISTRAÇÃO aos saldos e extratos das contas abertas. 1. Para cada Contrato será aberta uma Conta-
Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços do Contrato. 2. A conta será 
exclusivamente aberta para recebimento de depósitos dos recursos retidos de rubricas constantes da planilha de custos e de 
formação de preços dos contratos firmados pela ADMINISTRAÇÃO, pagos ao Prestador de Serviços dos Contratos e será 
denominada Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação. 3. A movimentação dos recursos na Conta-
Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação será providenciada exclusivamente à ordem da ADMINISTRAÇÃO. 
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 CLÁUSULA TERCEIRA - DO FLUXO OPERACIONAL O cadastramento, captação e movimentação dos recursos dar-se-ão 
conforme o fluxo operacional a seguir: 1. A ADMINISTRAÇÃO firma o Contrato com o Prestador dos Serviços. 2. A 
ADMINISTRAÇÃO envia à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivo em meio magnético, em modelo específico previamente acordado 
entre a ADMINISTRAÇÃO e a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para abertura de Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para 
movimentação - em nome do Prestador de Serviços que tiver contrato firmado ou envia Ofício à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 
solicitando a abertura de Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços. 3. 
A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe arquivo transmitido pela ADMINISTRAÇÃO e abre Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada 
para movimentação, em nome do Prestador dos Serviços para todos os registros dos arquivos válidos, nas agências da 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA no território nacional ou a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe Ofício da ADMINISTRAÇÃO e, após a 
entrega, pelo Prestador de Serviços, dos documentos necessários, procede à abertura da Conta-Depósito Vinculada ― 
bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços. 4. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA envia à ADMINISTRAÇÃO 
arquivo retorno em modelo específico previamente acordado entre os Partícipes, contendo o cadastramento da Conta-
Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação aberta em nome do Prestador dos Serviços, bem como as eventuais 
rejeições, indicando seus motivos ou enviar Ofício à ADMINISTRAÇÃO, contendo o número da conta-depósito vinculada – 
bloqueada para movimentação em nome do Prestador de Serviços. 5. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA recebe o ofício da 
ADMINISTRAÇÃO e efetua cadastro no seu sistema eletrônico. 6. A ADMINISTRAÇÃO credita mensalmente recursos retidos 
da planilha de custos e de formação de preços do contrato firmado pela ADMINISTRAÇÃO na Conta-Depósito Vinculada ― 
bloqueada para movimentação, mantida exclusivamente nas agências da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, mediante emissão de 
Ordem Bancária, na forma estabelecida pela ADMINISTRAÇÃO e pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 7. A ADMINISTRAÇÃO solicita 
à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA a movimentação dos recursos, na forma do Anexo IV do presente Instrumento. 8. A INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA acata solicitação de movimentação financeira na Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação 
efetuada pela ADMINISTRAÇÃO, confirmando, por meio de Ofício, nos moldes indicados no Anexo V deste Instrumento, caso 
a movimentação não tenha sido efetuada pela Administração via meio eletrônico. 9. A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibiliza 
à ADMINISTRAÇÃO aplicativo, via internet, para consulta de saldos e extratos e para movimentação, se for o caso, da Conta-
Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, após autorização expressa da ADMINISTRAÇÃO, para recebimento de 
chave e senhas de acesso a sistema eletrônico. 9.1. O fluxo operacional se dará nos seguintes termos: 9.1.1. O acesso da 
ADMINISTRAÇÃO às contas-depósitos vinculadas – bloqueadas para movimentação fica condicionado à expressa autorização, 
formalizada em caráter irrevogável e irretratável, nos termos do Anexo VI deste Instrumento, pelos Proponentes, titulares 
das contas, quando do processo de entrega da documentação junto à agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 9.1.2. Os recursos 
depositados nas contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação serão remunerados conforme índice de 
correção da poupança pro rata die; e 9.1.3. Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no subitem 9.1.2 
deste Instrumento implicará a revisão deste Termo de Cooperação Técnica.  

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA ADMINISTRAÇÃO À ADMINISTRAÇÃO compete: 1. 
Assinar o Termo de Adesão ao Regulamento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, onde está estabelecido o vínculo jurídico com a 
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, para amparar a utilização de qualquer aplicativo; 2. Designar, por meio de Ofício, conforme Anexo 
VII do presente Instrumento, até, no máximo, 4 (quatro) servidores para os quais a INSTITUIÇÃO FINANCEIRA disponibilizará 
chaves e senhas de acesso ao autoatendimento à Administração, com poderes somente para consultas aos saldos e aos 
extratos das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação; 3. Remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA arquivos 
em modelo específico, acordado entre os Partícipes, solicitando o cadastramento das contas-depósitos vinculadas - 
bloqueadas para movimentação ou remeter à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA Ofício, solicitando a abertura das contas-depósitos 
vinculadas - bloqueadas para movimentação; 4. Remeter Ofícios à Agência da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, solicitando a 
movimentação de recursos das contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação ou movimentá-los por meio 
eletrônico; 5. Comunicar ao Prestador de Serviços, na forma do Anexo VIII do presente Instrumento, o cadastramento das 
contas-depósitos vinculadas - bloqueadas para movimentação, orientando-os a comparecer à Agência da INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA, para providenciar a regularização, entrega de documentos e assinatura da autorização, em caráter irrevogável 
e irretratável, nos termos do Anexo VI deste instrumento, para que a ADMINISTRAÇÃO possa ter acesso aos saldos e aos 
extratos da Conta-Depósito Vinculada ― bloqueada para movimentação, bem como solicitar movimentações financeiras; 6. 
Prover os ajustes técnicos de tecnologia da informação para possibilitar o acesso aos sistemas de autoatendimento, por 
intermédio do qual será viabilizado o acesso aos saldos e aos extratos das contas-depósitos vinculadas-bloqueadas para 
movimentação; 7. Adequar-se a eventuais alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 8. Instruir os 
usuários sobre forma de acesso às transações dos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 9. Manter 
rígido controle de segurança das senhas de acesso aos sistemas de autoatendimento da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA; 10. 
Assumir como de sua inteira responsabilidade os prejuízos que decorrerem do mau uso ou da quebra de sigilo das senhas dos 
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servidores devidamente cadastrados nos sistemas de autoatendimento, conforme item 2 desta cláusula, cuidando de 
substituí-las, imediatamente, caso suspeite de que tenham se tornado de conhecimento de terceiros não autorizados; 11. 
Responsabilizar-se por prejuízos decorrentes de transações não concluídas em razão de falha de seu equipamento e/ou erros 
de processamento devido da inexistência de informação ou de fornecimento incompleto de informações; 12. Comunicar 
tempestivamente à INSTITUIÇÃO FINANCEIRA qualquer anormalidade detectada que possa comprometer o perfeito 
funcionamento da conexão aos sistemas de autoatendimento, em especial, no que concerne à segurança das informações; 
13. Permitir, a qualquer tempo, que técnicos da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA possam vistoriar o hardware e software utilizados 
para conexão aos sistemas de autoatendimento; e 14. Não divulgar quaisquer informações contidas nas transações efetuadas 
nos sistemas de autoatendimento colocados à sua disposição, de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de 
servidores, e outras pessoas integrantes da ADMINISTRAÇÃO que não sejam usuários, e as normas de segurança da 
informação da INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA À INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
compete: 1. Disponibilizar os sistemas de autoatendimento à ADMINISTRAÇÃO; 2. Gerar e fornecer até 4 (quatro) chaves e 
senhas iniciais de acesso, para utilização na primeira conexão aos sistemas de autoatendimento, oportunidade na qual as 
senhas serão obrigatoriamente substituídas pelos respectivos detentores das chaves, por outra de conhecimento exclusivo 
do usuário; 3. Informar à ADMINISTRAÇÃO quaisquer alterações nos serviços oferecidos pela INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, por 
intermédio dos sistemas de autoatendimento ou via Ofício; 4. Prestar o apoio técnico que se fizer necessário à manutenção 
do serviço, objeto deste Instrumento, e ao cadastramento de contas-depósitos vinculadas ― bloqueadas para movimentação; 
5. Gerar e encaminhar, via sistema de autoatendimento, os arquivos retorno do resultado do cadastramento das contas-
depósitos vinculadas-bloqueadas para movimentação ou encaminhar Ofício, contendo o número da conta aberta em nome 
do Prestador dos Serviços; 6. Orientar sua rede de agências quanto aos procedimentos operacionais específicos objeto deste 
Instrumento; e 7. Informar à ADMINISTRAÇÃO os procedimentos adotados, em atenção aos Ofícios recebidos.  

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS Este Termo de Cooperação Técnica não implica desembolso, a 
qualquer título, presente ou futuro, sendo vedada a transferência de recursos financeiros entre os Partícipes.  

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA O presente Termo de Cooperação Técnica terá sua vigência de 60 (sessenta) meses, a contar 
da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO A publicação de extrato do presente Instrumento no Diário Oficial da União será 
providenciada pela ADMINISTRAÇÃO até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias a partir daquela data.  

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES Sempre que necessário, as cláusulas deste Termo de Cooperação Técnica, à exceção da 
que trata do objeto, poderão ser aditadas, modificadas ou suprimidas, mediante Termo Aditivo, celebrado entre os Partícipes, 
passando esses termos a fazer parte integrante deste Instrumento como um todo, único e indivisível.  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO Este Termo de Cooperação Técnica poderá ser denunciado por qualquer dos Partícipes em 
razão do descumprimento de qualquer das obrigações ou condições nele pactuadas, bem assim pela superveniência de norma 
legal ou fato administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível ou, ainda, por ato unilateral, mediante 
comunicação prévia da parte que dele se desinteressar, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, ficando os Partícipes 
responsáveis pelas obrigações anteriormente assumidas.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO Os casos omissos e/ou situações contraditórias deste Termo de Cooperação Técnica 
deverão ser resolvidos mediante conciliação entre os Partícipes, com prévia comunicação por escrito da ocorrência, 
consignando prazo para resposta, e todos aqueles que não puderem ser resolvidos dessa forma serão dirimidos pela Justiça 
Federal de Brasília. E por estarem justos e de acordo, os Partícipes firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 
teor e forma, perante as testemunhas que também o subscrevem, para que produza os legítimos efeitos de direito.  

(Local e data) 

____________________________ 

Assinatura do representante da ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO IX 
MODELO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DA GARANTIA E DE PAGAMENTO DIRETO 

 
(Conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017)  

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XX/XXXX 
 

_______________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu 
representante legal, o Sr. (a). (nome do (a) representante), portador (a) da Cédula de Identidade RG nº_______________ 
e do CPF nº___________________, AUTORIZA a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, 
para os fins do Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. xx/20XX:  

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo na execução do 
contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas, previdenciárias e fundiárias 
devidas, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do contrato e 
depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome da empresa (indicar o 
nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação dependerá de autorização prévia da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES, que também terá permanente autorização para 
acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta.  

3) que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos 
trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a CONTRATADA não efetue tais pagamentos até o fim do segundo 
mês após o encerramento da vigência contratual.  

_____________, ____ de ______________ de 20XX  

______________________________________________  

(Assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO X 
Modelo de Declaração de Escritório no Distrito Federal 

 
 
 

Declaro que a empresa______________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº______________, inscrição 
estadual/distrital nº___________________, estabelecida em_____________________, possui ou instalará escritório no 
Distrito Federal/DF, a ser comprovado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados a partir da vigência do contrato, 
em cumprimento ao disposto no item 10.6,"a", do anexo VII da IN SEGES/MP nº 05/2017. Declaro também que 
manteremos esse escritório ativo durante a vigência do contrato.  

 

_____________, ____ de ______________ de 20XX  

 

 

 

 

______________________________________________  

Assinatura do Responsável 
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À  
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes  
Coordenação de Serviços Gerais - CSGE  
Setor Bancário Norte (SBN), Quadra 2, Bloco L, Lote 06, Edifício Capes - Bairro Asa Norte, Brasília/DF  
CEP 70040-031 
 Referência: Pregão nº: XXX/20XX 

 

Senhor (a) Coordenador (a),  

A Empresa ____________, inscrita no CNPJ sob o nº______________ estabelecida no endereço:_________________ , 
vem por meio do presente expediente indicar o (a) Senhor (a) __________________, CPF nº__________________, RG 
nº_____________, Telefone/WhatsApp nº__________________, E-mail ________________________para representar 
essa empresa na qualidade de PREPOSTO/SUPERVISOR do Contrato nº XX/XXXX de prestação de serviços 
_________________________________.  

Em atenção ao artigo 44 da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 26 DE MAIO DE 2017, compete ao preposto/supervisor:  

1. Fazer-se presente no local da execução do objeto, de acordo com o estabelecido nos instrumentos 
contratuais;  

2. Ser o elo de comunicação entre órgão Contratante e empresa Contratada, para que essa seja rápida e 
eficiente;  

3. Participar das reuniões periódicas realizadas entre a Contratada e Contratante;  

4. Gerenciar a execução do Contato e providenciar a regularização de pendências;  

5. Receber documentos pertinentes e dar encaminhamento junto à empresa prestadora dos serviços;  

6. Assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço pela contratada encontra-se de acordo 
com o Contrato;  

7. Providenciar, quando o caso, a substituição de qualquer material, utensílio, ferramenta ou equipamento 
cujo uso seja considerado de má conservação, ou ainda, que não atendam às necessidades da Administração; 

8. Certificar-se, quando o caso, que os empregados estejam utilizando os equipamentos de proteção individual 
– EPI’s, com respectivo Certificado de Aprovação atualizado, conforme a exigência de cada função e posto de 
trabalho;  

9. Fornecer informações e esclarecer dúvidas, bem como recepcionar reclamações dos colaboradores sobre 
férias, benefícios, ausências, dentre outros;  
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